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2 DPMAD-Defensor-Publico-PEP-Objetiva 

 

Prova Escrita Preliminar Objetiva 
 

Direito Constitucional 
 

1. Tramita perante as Casas do Congresso Nacional um pro-
jeto de decreto legislativo que visa à convocação de ple-
biscito para que o eleitorado de todo o Estado do 
Maranhão se manifeste sobre a criação, a partir do des-
membramento de determinados Municípios de seu territó-
rio, do chamado Estado do Maranhão do Sul. A propo-
sição em questão é 

 

(A) compatível com a Constituição da República, que 
exige, para a formação de novo Estado, além da 
realização de plebiscito, aprovação do Congresso 
Nacional, por lei complementar. 

 

(B) incompatível com a Constituição da República, pois 
a criação de ente político, nos moldes propostos, 
constituiria exercício de direito à secessão, em viola-
ção à forma federativa de Estado, assegurada como 
cláusula pétrea no texto constitucional. 

 

(C) incompatível com a Constituição da República, pois 
o Congresso Nacional não possui competência para 
convocar plebiscito de âmbito regional, sob pena de 
ofensa à autonomia do Estado a ser atingido com a 
medida pretendida. 

 

(D) incompatível com a Constituição da República, no 
que se refere à população a ser consultada em ple-
biscito, posto que deve se restringir à dos Municípios 
a serem desmembrados do Estado. 

 

(E) compatível com a Constituição da República, que 
exige, para a formação de novo Estado, além da 
realização de plebiscito, a divulgação de estudos de 
viabilidade, apresentados e publicados na forma da 
lei. 

_________________________________________________________ 
 

2. Vencido o prazo para pagamento de precatório expedido 
contra determinado Município, pelo Tribunal de Justiça do 
Estado cujo território integra, cabe, em tese, a decretação 
de intervenção, mediante 

 

(A) requisição do Superior Tribunal de Justiça ao Presi-
dente da República. 

 

(B) provimento de representação pelo próprio Tribu- 
nal de Justiça, dispensada a apreciação da de-
cretação pela Assembleia Legislativa do Estado 
respectivo. 

 

(C) provimento de representação pelo Supremo Tribunal 
Federal, dispensada a apreciação da decretação 
pelo Congresso Nacional. 

 

(D) requisição do Tribunal de Justiça ao Governador do 
Estado respectivo. 

 

(E) requisição do Supremo Tribunal Federal ao Presi-
dente da República. 

3. Considere as seguintes situações à luz da Constituição da 
República: 

 

 I. Membro de Corpo de Bombeiros Militar que, com 

doze anos de serviço, é eleito para exercer manda-
to de Deputado Estadual, passando, no ato da di-
plomação, automaticamente para a inatividade. 

 

 II. Pensionista de membro de Corpo de Bombeiros Mi-
litar que percebe o benefício previdenciário em con-
formidade com o quanto fixado em lei específica do 
Estado respectivo. 

 

 III. Membro de Polícia Militar que impetra habeas corpus 
contra a imposição de punição disciplinar militar, com 
vistas a questionar-lhe os pressupostos de legalidade. 

 

 IV. Lei estadual específica que dispõe sobre ingresso, 

limites de idade, estabilidade e condições de trans-
ferência para a inatividade, em relação aos mem-
bros da Polícia Militar do Estado, prevendo, ainda, 
que compete ao Governador conferir as patentes 
de seus oficiais. 

 

 Está correto o quanto se afirma em 
 

(A) II, apenas. 

 
(B) I, II, III e IV. 
 
(C) I, II e IV, apenas. 

 
(D) III e IV, apenas. 
 
(E) I e III, apenas. 

_________________________________________________________ 
 

4. Suponha que o Prefeito de determinado Município ma-
ranhense ajuíze ação direta de inconstitucionalidade, pe-
rante o Tribunal de Justiça do Estado, contra lei municipal 
questionada em face de dispositivo da Constituição esta-
dual. Referida ação direta de inconstitucionalidade 

 

(A) seria admissível, devendo ser previamente ouvidos o 
Procurador-Geral de Justiça e o Procurador-Geral do 
Estado, que defenderá o texto impugnado. 

 

(B) não seria conhecida, por faltar legitimidade ao Pre-
feito para sua propositura. 

 

(C) não seria admissível, na hipótese de o dispositivo 
tido por violado na Constituição estadual se tratar de 
norma de reprodução da Constituição da República, 
por faltar competência ao Tribunal de Justiça para 
seu julgamento. 

 

(D) seria admissível, sendo cabível a interposição de re-
curso extraordinário para o Supremo Tribunal Fe-
deral, na hipótese de o dispositivo tido por violado na 
Constituição estadual se tratar de norma de repro-
dução da Constituição da República. 

 

(E) não seria admissível, na hipótese de o dispositivo 
tido por violado na Constituição estadual se tratar de 
norma de reprodução da Constituição da República, 
por ser cabível arguição de descumprimento de pre-
ceito fundamental. 
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5. Nos termos da Constituição da República, o Conselho Na-
cional de Justiça NÃO possui competência para 

 
 

(A) determinar a anulação de ato de homologação de 
concurso público para ingresso na magistratura, sem 
que tenha havido esgotamento prévio das vias admi-
nistrativas no âmbito do tribunal. 

 

 

(B) receber e conhecer de reclamação contra órgão 
prestador de serviço notarial que atue por delegação 
do poder público, sem prejuízo da competência 
correicional dos tribunais. 

 

 

(C) determinar a anulação de ato administrativo pratica-
do por tribunal, sob o fundamento de inconstitucio-
nalidade da lei com base na qual haja sido praticado 
o ato. 

 

 

(D) rever de ofício processo disciplinar de membro de tri-
bunal julgado há menos de um ano. 

 

 

(E) avocar processo disciplinar de juiz em curso e deter-
minar a remoção ou disponibilidade, entre outras 
sanções administrativas. 

_________________________________________________________ 
 

6. Decreto editado pelo Presidente da República declara de 
interesse social, para fins de reforma agrária, imóvel rural 
que especifica, estabelecendo que: (I) excetuadas as 
benfeitorias úteis e necessárias existentes anteriormente à 
ciência do início do procedimento administrativo perti-
nente, indenizáveis em dinheiro, não são outorgados efei-
tos indenizatórios em relação a áreas de domínio público, 
constituído por lei ou registro público, porventura exis-
tentes nos limites do perímetro a ser desapropriado; e 
(II) compete à autarquia federal que tem por missão 

realizar o ordenamento fundiário nacional promover e 
executar a desapropriação. Referido decreto é 

 
 

(A) incompatível com a disciplina constitucional da maté-
ria, no que se refere à atribuição de competência a 
autarquia para promoção e execução da desapro-
priação. 

 

 

(B) incompatível com a disciplina constitucional da maté-
ria, no que se refere à não outorga de efeitos indeni-
zatórios em relação a áreas de domínio público 
constituídas por registro público. 

 

 

(C) incompatível com a disciplina constitucional da ma-
téria, no que se refere à competência para desapro-
priação para fins de reforma agrária.  

 

 

(D) incompatível com a disciplina constitucional da ma-
téria, no que se refere à forma de indenização de 
benfeitorias no imóvel sujeito à desapropriação para 
fins de reforma agrária. 

 

 

(E) compatível com a disciplina constitucional da maté-
ria. 

7. A lei orgânica de determinado município com 25.000 habi-
tantes estabelece que: (I) o poder público poderá valer-se 
de parcelamento, edificação ou utilização compulsórios co-
mo formas de induzir a ocupação de imóveis urbanos não 
edificados, subutilizados ou não utilizados, atribuindo pra-
zos ao proprietário para promover sua utilização; (II) no 
caso de não atendimento a prazos para o cumprimento da 
função social da propriedade, o município poderá aplicar o 
imposto sobre propriedade territorial urbana − IPTU pro-
gressivo no tempo, mediante a majoração da alíquota pelo 
prazo de cinco anos consecutivos, podendo a alíquota má-
xima atingir 15% (quinze por cento) do valor do lançamento 
fiscal do imóvel, conforme previsão em lei específica, até 
que o proprietário cumpra a obrigação de dar uso adequado 
ao imóvel; (III) o município poderá proceder à desapro-
priação do imóvel com pagamento em títulos da dívida pú-
blica, caso não tenha sido cumprida a função de parcelar, 
edificar e dar uso ao referido imóvel após o prazo de 
cinco anos de cobrança do IPTU progressivo. 

 
 A adoção pelo município das medidas previstas na lei orgâ-

nica em questão será compatível com a Constituição da Re-
pública no que se refere aos mecanismos estabelecidos em 

 
(A) I, II e III, independentemente de as exigências 

fundamentais de ordenação da cidade, relativas ao 
cumprimento da função social da propriedade, es-
tarem expressas em plano diretor, aprovado pela 
Câmara Municipal. 

 
(B) I, apenas, e desde que as exigências fundamentais 

de ordenação da cidade, relativas ao cumprimento 
da função social da propriedade, estejam expressas 
em plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal. 

 
(C) II, apenas, e desde que as exigências fundamentais 

de ordenação da cidade, relativas ao cumprimento da 
função social da propriedade, estejam expressas em 
plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal. 

 
(D) II e III, apenas, independentemente de as exi-

gências fundamentais de ordenação da cidade, re-
lativas ao cumprimento da função social da proprie-
dade, estarem expressas em plano diretor, aprovado 
pela Câmara Municipal. 

 
(E) I, II e III, e desde que as exigências fundamentais 

de ordenação da cidade, relativas ao cumprimento da 
função social da propriedade, estejam expressas em 
plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal. 

_________________________________________________________ 
 

8. O Defensor-Público Geral do Estado do Maranhão 
 

(A) é processado e julgado, originariamente, pelo Tribu-
nal de Justiça do Estado, nos crimes comuns, 
ressalvados os crimes dolosos contra a vida, de 
competência do Tribunal do Júri. 

 
(B) exerce a chefia da Defensoria Pública estadual, de-

vendo ser nomeado pelo Governador do Estado, den-
tre os integrantes da carreira maiores de 35 anos, 
escolhidos em lista tríplice, mediante eleição de todos 
os membros da carreira. 

 
(C) exerce mandato de quatro anos, vedada a recondução, 

sendo a ele assegurados os mesmos direitos, prerro-
gativas e vencimentos do Procurador-Geral do Estado. 

 
(D) somente pode ser exonerado, de ofício, antes do tér-

mino de seu mandato, pela deliberação de dois ter-
ços dos membros da Assembleia Legislativa do Es-
tado, na forma da lei complementar respectiva. 

 
(E) é parte legítima para propor ação direta de inconsti-

tucionalidade de lei ou ato normativo estadual ou 
municipal, em face da constituição estadual, perante 
o Tribunal de Justiça do Estado. 
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9. Nos termos da organização político-administrativa da fede-
ração brasileira, os Territórios 

 
(A) não poderão ser desmembrados, embora possam 

ser divididos em Municípios, os quais somente sofre-
rão intervenção da União nas hipóteses estabele-
cidas pela Constituição da República para interven-
ção federal nos Estados. 

 
(B) exercem as competências legislativas reservadas 

pela Constituição da República a Estados e Municí-
pios, assim como o Distrito Federal. 

 
(C) elegerão Deputados Federais, pelo número mínimo 

de representantes previstos para os Estados e Dis-
trito Federal na Constituição da República, mas, dife-
rentemente desses, não elegerão Senadores. 

 
(D) possuirão órgãos judiciários de primeira e segunda 

instância, membros do Ministério Público e defenso-
res públicos federais, caso tenham mais de cem mil 
habitantes. 

 
(E) possuirão Governador e Vice-Governador eleitos, 

submetendo-se as contas do Governo do Território à 
Câmara Territorial respectiva, com parecer prévio do 
Tribunal de Contas da União. 

_________________________________________________________ 
 

10. A instituição, por lei municipal, de taxa de iluminação pú-
blica é 

 
(A) inconstitucional, por se tratar de serviço público de 

caráter universal e indivisível, a ser remunerado 
exclusivamente por meio de impostos. 

 
(B) constitucional, sendo vedada, contudo, sua cobrança 

no mesmo exercício financeiro e antes de decorridos 
noventa dias da data de publicação da lei.  

 
(C) inconstitucional, sendo cabível reclamação, perante 

o Supremo Tribunal Federal, para anulação de auto 
de infração e imposição de multa decorrente do não 
pagamento do tributo. 

 
(D) constitucional, sendo admitida sua cobrança no mes-

mo exercício financeiro, embora não antes de de-
corridos noventa dias da data de publicação da lei. 

 
(E) inconstitucional, por se tratar de invasão de compe-

tência legislativa reservada a Estados e Distrito Fe-
deral, aos quais a Constituição faculta a cobrança do 
tributo na fatura de consumo de energia elétrica. 

_________________________________________________________ 
 

11. Em conformidade com o art. 5
o
, § 3

o
, da Constituição Fe-

deral, os tratados e convenções internacionais sobre di-
reitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do 
Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos 
votos dos respectivos membros, serão equivalentes às 
emendas constitucionais. Com base nesse dispositivo, foi 
incorporada com equiparação às emendas constitucionais 
a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência. Seu texto assegura direitos que, após a 
mencionada incorporação, passaram a integrar o regime 
constitucional dos direitos e garantias fundamentais. Entre 
eles, encontra-se o direito das pessoas com deficiência a 
um padrão adequado de vida para si e para suas famílias, 
que inclui, segundo o texto da Convenção: 

 
(A) educação, moradia e trabalho adequados. 
 
(B) alimentação, vestuário e moradia adequados. 
 
(C) trabalho, higiene e transporte adequados. 
 
(D) alimentação, moradia, educação e transporte ade-

quados. 
 
(E) moradia, educação, trabalho e segurança adequa-

dos. 

12. Em seguida ao falecimento do Presidente do Senado Fe-
deral, assume as funções de Presidente do Congresso 
Nacional: 

 
(A) o primeiro Vice-Presidente da Câmara dos Deputa-

dos. 
 

(B) o primeiro Vice-Presidente do Senado Federal. 
 

(C) o Presidente da Câmara dos Deputados. 
 

(D) o suplente que tomar posse na vaga do Senador fa-
lecido. 

 

(E) o Senador mais idoso. 
_________________________________________________________ 
 

13. No caso de violação dos chamados princípios sensíveis, a 
intervenção federal depende de provimento, pelo Supremo 
Tribunal Federal, de representação do Procurador-Geral 
da República. Tal representação, também denominada co-
mo ação direta de inconstitucionalidade interventiva, 

 
(A) observa iter processual que inadmite concessão de 

medida liminar. 
 

(B) faz instaurar processo objetivo, sem partes, no qual 
inexiste litígio referente a situações concretas ou in-
dividuais. 

 

(C) observa iter processual que admite concessão de 
medida liminar para autorizar decretação provisória 
de intervenção federal, em casos de relevância e ur-
gência. 

 

(D) não é cabível caso venha a impugnar lei ou ato nor-
mativo estadual, sob pena de incorrer em indevida 
sobreposição em face da ação direta de inconstitu-
cionalidade. 

 

(E) mesmo que, no mérito, seja julgada procedente, não 
produz decisão dotada de eficácia contra todos e 
efeito vinculante. 

_________________________________________________________ 
 

14. A Constituição Federal autoriza que a tomada de contas 
do Presidente da República seja realizada 

 
(A) pelo Tribunal de Contas da União, caso as contas 

não tenham sido apresentadas ao Congresso Na-
cional dentro do prazo de sessenta dias após a aber-
tura da sessão legislativa. 

 

(B) pela Câmara dos Deputados, caso as contas não te-
nham sido apresentadas ao Congresso Nacional 
dentro do prazo de sessenta dias após a abertura da 
sessão legislativa. 

 

(C) pela Câmara dos Deputados, caso as contas não 
tenham sido apresentadas ao Tribunal de Contas da 
União dentro do prazo de noventa dias após a aber-
tura da sessão legislativa. 

 

(D) pelo Senado Federal, caso as contas não tenham 
sido apresentadas ao Congresso Nacional dentro do 
prazo de noventa dias após a abertura da sessão 
legislativa. 

 

(E) pelo Senado Federal, caso as contas não tenham si-
do apresentadas ao Tribunal de Contas da União 
dentro do prazo de sessenta dias após a abertura da 
sessão legislativa. 
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15. A competência legislativa assegurada constitucionalmente 
à União para dispor sobre sistema de consórcios e sor-
teios: 

 
(A) não afasta legislação estadual que institua serviço 

público de loteria, pois se trata de atividade especí-
fica não alcançada pelo âmbito normativo do precei-
to que define a competência legislativa da União. 

 
(B) enseja, caso não tenha sido exercida, o cabimento 

de mandado de injunção em face da ausência de 
norma que inviabiliza o exercício do direito à livre ini-
ciativa econômica nesse específico setor da eco-
nomia. 

 
(C) não veda que os Estados estipulem, mediante lei, 

regime de loterias, em face do preceito constitucio-
nal que autoriza a instituição de concursos de prog-
nósticos como fonte de financiamento das ações da 
seguridade social. 

 
(D) impede legislação dos Estados que disponha sobre 

a matéria, mesmo que apresente caráter suplemen-
tar à legislação federal e seja voltada a atender às 
suas peculiaridades. 

 
(E) torna inconstitucional lei complementar da União que 

autorize os Estados e o Distrito Federal a legislar 
sobre questões específicas relacionadas à matéria. 

_________________________________________________________ 
 

16. Ante o regime estatuído pela Constituição, a obediência 
aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à 
condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, quando 
da aplicação de qualquer medida privativa da liberdade: 

 
(A) encontra-se entre os objetivos que informam as po-

líticas públicas de amparo aos idosos. 
 
(B) encontra-se entre os objetivos que informam o plano 

nacional da juventude. 
 
(C) consiste em aspecto abrangido pelo direito à prote-

ção especial. 
 
(D) constitui cláusula normativa que transgride o pre-

ceito constitucional que considera inimputáveis os 
menores de dezoito anos. 

 
(E) consubstancia direito individual de exercício coletivo. 

_________________________________________________________ 
 

17. É inconstitucional disposição normativa veiculada por 
Constituição Estadual que 

 
(A) estabeleça não configurar impedimento, para efeito 

de substituição pelo Vice-Governador, o afastamento 
do Governador, por até quinze dias, do país ou do 
Estado. 

 
(B) autorize a recondução dos membros da Mesa da 

Assembleia Legislativa para os mesmos cargos na 
eleição imediatamente subsequente. 

 
(C) estenda aos Deputados Estaduais o regime de per-

da do mandato e impedimentos constitucionalmente 
reservado aos Deputados Federais e Senadores. 

 
(D) reconheça aos Deputados Estaduais as imunidades 

e inviolabilidades constitucionalmente reservadas 
aos Deputados Federais e Senadores. 

 
(E) determine, em caso de vacância dos cargos de Go-

vernador e Vice-Governador, que a eleição para am-
bos seja feita, pela Assembleia Legislativa, noventa 
dias depois da última vaga, ainda que a referida va-
cância tenha ocorrido na primeira metade do man-
dato. 

18. Entre os princípios que, nos termos do texto constitucio-
nal, devem ser observados na produção e programação 
das emissoras de rádio e televisão, encontram-se: 

 
(A) diversidade das expressões culturais; e fomento à 

produção, difusão e circulação de conhecimento e 
bens culturais. 

 
 
(B) preferência a finalidades educativas, artísticas, cultu-

rais e informativas; e acesso à informação sobre a 
natureza dos programas, as faixas etárias a que não 
se recomendem, locais e horários em que sua apre-
sentação se mostre inadequada. 

 
 
(C) diversidade das expressões culturais; e promoção 

da cultura nacional e regional e estímulo à produção 
independente que objetive sua divulgação. 

 
 
(D) respeito aos valores éticos e sociais da pessoa e da 

família; e promoção da cultura nacional e regional e 
estímulo à produção independente que objetive sua 
divulgação. 

 
 
(E) regionalização da produção jornalística, conforme 

percentuais estabelecidos em lei; e fomento à pro-
dução, difusão e circulação de conhecimento e bens 
culturais. 

_________________________________________________________ 
 

19. No âmbito da teoria do poder constituinte, considera-se 
que o poder de aprovar emendas às constituições esta-
duais 

 
(A) não configura exercício de poder constituinte deri-

vado ou instituído. 
 
 
(B) cabe ser definido no âmbito das Constituições Es-

taduais, constituindo o único instrumento pelo qual 
se admite promover modificações no regime cons-
titucional estadual em vigor. 

 
 
(C) configura exercício de poder constituinte decorrente 

de segundo grau, pois deve observar, como regra 
geral, as limitações materiais impostas ao poder 
constituinte decorrente inicial, além daquelas esta-
tuídas pela própria Constituição Estadual. 

 
 
(D) sujeita-se apenas a limites formais e circunstanciais. 
 
 
(E) fica sujeito, em virtude do princípio da simetria, ape-

nas às limitações formais e materiais impostas ao 
poder de reforma da Constituição Federal. 

_________________________________________________________ 
 

20. As Constituições que se apresentam em textos esparsos, 
fragmentadas em vários instrumentos normativos, são: 

 
(A) as Constituições balanço. 
 
 
(B) incompatíveis com o modelo de bloco de constitucio-

nalidade. 
 
 
(C) as Constituições heterônomas. 
 
 
(D) as Constituições semirrígidas. 
 
 
(E) as Constituições legais ou inorgânicas. 
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Direito Civil 
 
 

21. Sobre a pluralidade do conceito de família, a Constituição 
da República Federativa do Brasil de 1988, em sua reda-
ção original, reconheceu expressamente como entidades 
familiares 

 

(A) as uniões estáveis entre pessoas do mesmo sexo, 
chamadas pela doutrina de famílias homoafetivas, 
conforme decidiu o Supremo Tribunal Federal no 
ano de 2011.  

 
 
(B) apenas as matrimoniais, informais e monoparentais, 

mas não impede o reconhecimento de outros possí-
veis arranjos familiares como decorrência dos princí-
pios e direitos fundamentais. 

 
 
(C) apenas as matrimoniais e informais, equiparando-as 

expressamente pelo princípio da igualdade entre 
cônjuges e companheiros, de modo que qualquer 
distinção que a lei estabeleça entre o casamento e a 
união estável é inconstitucional. 

 
 
(D) as famílias anaparentais, que são aquelas formadas 

por pessoas sem ascendência ou descendência en-
tre si, mas que se reúnem com base no afeto e no 
objetivo de juntos constituírem uma família. 

 
 
(E) as famílias pluriparentais ou recompostas, como 

aquelas decorrentes de vários casamentos, uniões 
estáveis ou outros relacionamentos afetivos de seus 
membros. 

_________________________________________________________ 
 

22. A presunção de paternidade 
 

(A) da forma como prevista no Código Civil não tem 
mais nenhuma utilidade, uma vez que diante de 
qualquer dúvida quanto à paternidade, o exame de 
DNA permitirá o conhecimento da origem genética e, 
portanto, estabelecer a paternidade, diante da preva-
lência do verdade biológica. 

 
 
(B) decorrente do uso de técnicas de reprodução assis-

tida não foi prevista pelo Código Civil de 2002. 
 
 
(C) decorrente do casamento é relativa (juris tantum), de 

modo que o marido pode ilidir tal presunção caso a 
mulher confesse o adultério. 

 
 
(D) decorrente do casamento se estende até 300 dias 

após a dissolução da sociedade conjugal, mas a lei 
não previu expressamente a mesma presunção 
quanto à união estável, de modo que a aplicação ao 
companheiro somente se alcança mediante analogia 
ou interpretação extensiva. 

 
 
(E) decorrente da fertilização heteróloga consentida, 

permite que o marido ou o companheiro revogue a 
autorização, desde que antes do nascimento com vi-
da e, após este, deverá impugnar a paternidade me-
diante ação negatória fundamentada em exame de 
DNA negativo. 

23. José de Oliveira era casado, pelo regime da comunhão 
parcial de bens, com Josefina Ribeiro de Oliveira. Juntos, 
tiveram quatro filhos, Abelardo, Bernardo, Clodoaldo e 
Donaldo. Cada um de seus filhos teve dois filhos, soman-
do o total de oito netos do casal. Abelardo faleceu no ano 
de 2010. José de Oliveira, morreu em julho de 2015. A viú-
va, Josefina, juntamente com seus filhos Bernardo, 
Clodoaldo e Donaldo, sendo que este último desejava re-
nunciar à herança, compareceu à Defensoria com dúvi-
das quanto à sucessão de José de Oliveira. Considerando 
essa situação e em conformidade com as disposições le-
gais e orientação do Superior Tribunal de Justiça:  
(A) Josefina concorrerá com os filhos comuns quanto aos 

bens exclusivos de José de Oliveira, mas não quanto 
aos bens comuns do casal, sendo-lhe reservado o 
quinhão mínimo de 1/4 (um quarto); Abelardo, pré-
morto, será representado por seus filhos, que sucede-
rão por estirpe; caso Donaldo renuncie à herança, 
seus filhos não poderão receber por representação.  

(B) Josefina concorrerá com os filhos comuns quanto aos 
bens exclusivos de José de Oliveira, mas não quanto 
aos bens comuns do casal, não lhe sendo reservado 
o quinhão mínimo de 1/4 (um quarto); Abelardo, pré-
morto, será representado por seus filhos, que suce-
derão por estirpe; caso Donaldo renuncie à herança, 
seus filhos receberão por representação.  

(C) Josefina concorrerá com os filhos comuns tanto em 
relação aos bens exclusivos de José de Oliveira 
como em relação aos bens comuns do casal, sendo-
lhe reservado o quinhão mínimo de 1/4  (um quarto); 
Abelardo, pré-morto, será representado por seus fi-
lhos, que sucederão por estirpe; caso Donaldo re-
nuncie à herança, seus filhos não poderão receber 
por representação.  

(D) Josefina concorrerá com os filhos comuns quanto 
aos bens exclusivos de José de Oliveira, mas não 
quanto aos bens comuns do casal, sendo-lhe reser-
vado o quinhão mínimo de 1/4 (um quarto); Abelar-
do, pré-morto, será representado por seus filhos, 
que sucederão por estirpe; caso Donaldo renuncie à 
herança, seus filhos receberão por representação.  

(E) Josefina concorrerá com os filhos comuns somente 
quanto aos bens comuns do casal, mas não quanto 
aos bens exclusivos de José de Oliveira, sendo-lhe 
reservado o quinhão mínimo de 1/4 (um quarto); 
Abelardo, pré-morto, será representado por seus fi-
lhos, que sucederão por cabeça; caso Donaldo re-
nuncie à herança, seus filhos não poderão receber 
por representação. _________________________________________________________ 

 

24. Em relação à personalidade e à capacidade da pessoa na-
tural, analise as assertivas abaixo.   

 I. Uma pessoa com dezesseis anos pode ser interdi-

tada.  
 II. Os atos jurídicos praticados por absolutamente in-

capaz são anuláveis.  
 III. A emancipação acarreta a antecipação da maiori-

dade.   
 IV. Pela teoria concepcionista, o nascituro já tem per-

sonalidade jurídica antes do nascimento com vida.  
 V. Os pródigos são relativamente incapazes, de modo 

que podem praticar, validamente e sem assistência, 
atos que não envolvam a administração direta de 
seus bens.  

 Está correto o que se afirma APENAS em  
(A) I, III e V. 

(B) I, III, IV e V. 

(C) I, IV e V. 

(D) II, IV e V. 

(E) I, II e III. 
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25. Em 10.06.2015, o Superior Tribunal de Justiça aprovou a 

Súmula n
o
 539, que assim dispõe: “É permitida a capitaliza-

ção de juros com periodicidade inferior à anual em contra-

tos celebrados com instituições integrantes do Sistema Fi-

nanceiro Nacional a partir de 31/3/2000 (MP 1.963-17/00, 

reeditada como MP 2.170-36/01), desde que expressa-

mente pactuada”. Na mesma oportunidade, editou a Sú-

mula n
o
 541, que assim dispõe: “A previsão no contrato 

bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da 

mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva 

anual contratada”. Pelo entendimento sumulado do Superior 

Tribunal de Justiça, conclui-se que 

 

(A) o anatocismo é vedado aos não integrantes do Sis-
tema Financeiro Nacional pela Lei de Usura (Decreto 
n

o
 22.626/33), que segue vigente mesmo após a edi-

ção da Medida Provisória 1.963 e reedição como 
MP 2.170, mas as instituições financeiras não têm 
qualquer restrição para a cobrança de juros capitali-
zados, qualquer que seja a periodicidade.  

 

(B) um contrato de financiamento bancário que não te-
nha cláusula expressa de capitalização mensal de 
juros e que preveja taxas pré-fixadas de juros de 2% 
ao mês e 26% ao ano atende à exigência de que a 
capitalização seja expressamente pactuada e, por- 
tanto, poderá ser exigida pela instituição financeira. 

 

(C) um contrato de financiamento bancário que não te-
nha cláusula expressa de capitalização mensal de 
juros, permite que a instituição financeira cobre 
somente taxa anual de juros equivalente a doze ve-
zes a taxa de juros mensais, sob pena de configurar 
anatocismo. 

 

(D) a capitalização mensal de juros, que equivale aos ju-
ros compostos ou “juros sobre juros”, passou a ser 
permitida em qualquer relação contratual, pois a 
MP 1.963-17/2000 revogou o Decreto n

o
 22.626/33 

(Lei de Usura). 
 

(E) a capitalização de juros é proibida aos particulares e 
àqueles que não sejam integrantes do Sistema Fi-
nanceiro Nacional, ainda que a periodicidade seja 
anual e exista previsão expressa no contrato. 

_________________________________________________________ 
 

26. Bruno adquiriu um veículo mediante contrato de alienação 
fiduciária, em 300 parcelas no valor de R$ 200,00 (duzen-
tos reais) cada. Bruno pagou pontualmente as parcelas 
até que, faltando apenas seis prestações para o adimple-
mento, não teve condições de realizar o pagamento. Dian-
te da impontualidade de Bruno, a instituição financeira 
ajuizou ação de busca e apreensão do veículo. Na con-
dição de defensor público atuando em favor de Bruno, 
para defendê-lo neste pedido de busca e apreensão, é 
correta a alegação de abuso do direito por parte da insti-
tuição financeira por aplicação da 

 

(A) autonomia da vontade. 
 

(B) vedação de cláusula comissória.  
 

(C) exceção do contrato não cumprido. 
 

(D) vedação legal de busca e apreensão em alienação 
fiduciária.  

 

(E) teoria do adimplemento substancial. 

27. A respeito da responsabilidade civil, é correto afirmar:  
(A) A cláusula penal compensatória tem a finalidade de 

compensar os prejuízos causados pelo atraso no 
cumprimento da obrigação avençada, ao passo que 
a cláusula penal moratória serve como forma de pré-
fixar o valor mínimo da indenização no caso de des-
cumprimento da obrigação. 

 
(B) No contrato de transporte oneroso de pessoas, o 

transportador responde pelos danos causados às 
pessoas transportadas, mas não responde por even-
tuais danos causados às bagagens transportadas 
caso haja cláusula excludente da responsabilidade. 

 
(C) A responsabilidade extracontratual objetiva se ca-

racteriza pela responsabilidade independentemente 
de ter o causador do dano agido com dolo ou culpa, 
razão pela qual não pode ser afastada em razão de 
caso fortuito ou de força maior.  

 
(D) O incapaz responde subsidiariamente pelos prejuí-

zos que causar, somente caso seus responsáveis 
não tenham obrigação de fazê-lo ou não dispuserem 
de meios suficientes, mas a indenização deve ser 
fixada por equidade e não poderá privar o incapaz 
do necessário para a sua manutenção. 

 
(E) Nas hipóteses em que o ato ilícito retira da vítima a 

oportunidade de obter uma situação futura melhor, 
como por exemplo quando em razão do ato ilícito a 
vítima foi impedida de participar de um concurso 
público, está diante de lucros cessantes, fazendo jus 
a indenização no valor dos salários que a vítima re-
ceberia caso fosse aprovada no concurso. 

_________________________________________________________ 
 

28. Sobre a posse injusta, é INCORRETO afirmar que  
(A) ocorre quando o possuidor se apodera da coisa im-

buído de má-fé.  
 
(B) é passível de convalescimento (interversão) em 

posse justa por ato consensual.  
 
(C) pode ser apta a gerar usucapião (posse ad 

usucapionem). 
 
(D) ocorre somente quando a posse é violenta, clandes-

tina ou precária. 
 
(E) permite ao possuidor injusto o direito à retenção em 

razão de benfeitorias úteis, desde que de boa-fé. 
_________________________________________________________ 
 

29. Humberto devia a Teobaldo a importância de dez mil 
reais. Entretanto, realizou o pagamento desta dívida a 
Petronílio. Nesta hipótese, o pagamento  
(A) somente terá eficácia liberatória caso o devedor com-

prove que o pagamento foi feito de boa-fé em favor de 
credor putativo, como decorrência da boa-fé objetiva e 
da teoria da aparência, sendo irrelevante no caso 
relatado verificar se houve a anuência ou a reversão 
do valor em favor do credor originário (accipiens).  

(B) somente será válido com a aceitação de Teobaldo, 
uma vez que a legitimidade é elemento de validade 
do negócio jurídico, e, neste caso, o pagamento não 
foi feito ao credor originário (accipiens). 

 
(C) é válido e eficaz, sendo absolutamente irrelevante o 

fato de ter sido feito a pessoa diversa do credor, pois 
a cobrança em duplicidade de um débito já pago não 
é admitida no ordenamento jurídico brasileiro.  

(D) não tem validade, uma vez que o pagamento feito a 
terceiro estranho à relação obrigacional não admite 
ratificação.  

(E) poderá ter eficácia liberatória caso Teobaldo ratifique 
o pagamento ou que o devedor comprove que o pa-
gamento foi feito de boa-fé em favor de credor puta-
tivo, ou, ainda, que o devedor prove que o valor re-
verteu em favor do verdadeiro credor. 
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30. João Roberto, que completou 18 anos no dia 1
o
 de julho 

de 2015, comparece à Defensoria Pública na data de hoje, 
com uma sentença que condenou o seu pai a pagar ali-
mentos no valor de um salário mínimo ao mês, desde a ci-
tação, ocorrida em 1

o
 de julho de 1999. Os documentos 

apresentados pelo jovem revelam que o alimentante nun-
ca pagou qualquer valor a título de alimentos, desde que 
foram fixados até a presente data, razão pela qual João 
Roberto deseja que seu pai pague todas as prestações, 
sob pena de prisão. João nunca foi emancipado e também 
não houve causa extintiva do poder familiar antes do atin-
gimento da maioridade. Diante deste pedido do autor e 
considerando as informações constantes da narrativa aci-
ma, o defensor deverá: 

 
(A) ajuizar uma ação de execução de alimentos cobran-

do os últimos dois últimos anos, únicas parcelas que 
não foram atingidas pela prescrição bienal, além de 
ajuizar ação revisional de alimentos, para comprovar 
que, apesar de atingida a maioridade, João ainda 
tem necessita dos alimentos.  

 
(B) informar João Roberto que não mais é possível a co-

brança dos alimentos, uma vez que após atingida a 
maioridade, ocorre a exoneração do encargo alimen-
tar e, além disso, embora o direito aos alimentos se-
ja imprescritível, a cobrança das parcelas já prescre-
ve no prazo de dois anos a partir do momento em 
que João Roberto atingiu os 16 anos e, portanto, 
passou a ser relativamente incapaz. 

 
(C) ajuizar duas ações de execução de alimentos: uma 

cobrando as três últimas parcelas vencidas e as que 
se vencerem no curso do processo, sob pena de pri-
são, e a outra cobrando as demais parcelas desde o 
mês de julho de 1999, requerendo que o alimentante 
faça o pagamento das parcelas vencidas, sob pena 
de penhora. 

 
(D) ajuizar uma única ação de execução de alimentos, 

pedindo que o alimentante pague todas as pres-
tações desde o mês de julho de 1999, sob pena de 
prisão civil, diante do caráter da imprescritibilidade 
dos alimentos. 

 
(E) ajuizar duas ações de execução de alimentos, co-

brando as três últimas parcelas vencidas e as que se 
vencerem no curso do processo, sob pena de prisão, 
e a outra cobrando as demais parcelas, mas so-
mente as que não estejam prescritas, respeitado o 
prazo prescricional de 02 anos em relação às par-
celas vencidas. 

_________________________________________________________ 
 

Direito Processual Civil 
 

31. Negado pagamento de seguro DPVAT, vítima de acidente 
de trânsito ajuíza ação de cobrança contra seguradora. De 
acordo com súmula do Superior Tribunal de Justiça, a 
competência para julgamento desta ação 

 
(A) constitui faculdade do autor, que pode escolher ape-

nas entre os foros de seu domicílio e do local do aci-
dente. 

 
(B) é de natureza absoluta, devendo tramitar no foro do 

domicílio do autor. 
 
(C) constitui faculdade do autor, que pode escolher entre 

os foros de seu domicílio, do local do acidente ou 
ainda do domicílio do réu. 

 
(D) é de natureza absoluta, devendo tramitar no foro do 

local do acidente. 
 
(E) é de natureza relativa, mas, a menos que se prorro-

gue, deve tramitar no foro do domicílio do réu. 

32. Em razão de acidente de trânsito, Caio ajuizou ação con-
tra Luiz, causador do dano, o qual denunciou à lide segu-
radora com quem mantém vínculo contratual. Esta, por 
sua vez, compareceu aos autos e contestou o pedido for-
mulado por Caio. De acordo com súmula do Superior Tri-
bunal de Justiça, 

 
(A) eventual condenação deverá recair somente contra 

Luiz, o qual terá direito de executar a seguradora, in-
dependentemente do que constar da apólice, desde 
que o faça em autos apartados. 

 
(B) a seguradora pode ser condenada, direta e solidaria-

mente com Luiz, a pagar indenização a Caio, nos li-
mites contratados na apólice. 

 
(C) apenas a seguradora pode ser condenada a pagar 

indenização a Caio, nos limites contratados na apó-
lice. 

 
(D) eventual condenação deverá recair somente contra 

Luiz, o qual terá direito de executar a seguradora, 
nos mesmos autos, nos limites contratados na apó-
lice.  

 
(E) a seguradora pode ser condenada, subsidiariamen-

te, a pagar indenização a Caio, independentemente 
do que constar da apólice. 

_________________________________________________________ 
 

33. Fabiana abalroou veículo de Cláudio, que ajuizou ação de 
reparação pelo rito sumário, o qual, de acordo com o Có-
digo de Processo Civil,  

 
(A) permite ao réu, em resposta escrita ou oral, a ser 

oferecida em audiência de conciliação, formular pe-
dido em seu favor, desde que fundado nos mesmos 
fatos referidos na inicial. 

 
(B) permite ao réu, em contestação escrita, a ser ofere-

cida em audiência de conciliação, formular pedido 
em seu favor, ainda que fundado em fatos não refe-
ridos na inicial. 

 
(C) deverá necessariamente ser convertido ao ordinário 

se o caso demandar realização de perícia. 
 
(D) permite ao réu, em resposta escrita, a ser oferecida 

no prazo de quinze dias da juntada do mandado cita-
tório aos autos, formular pedido em seu favor, desde 
que fundado nos mesmos fatos referidos na inicial. 

 
(E) é simplificado, não demandando a elaboração de re-

latório de sentença, pelo juiz, e dispensando as par-
tes, em primeira e segunda instâncias, do paga-
mento de custas, despesas processuais e honorá-
rios advocatícios. 

_________________________________________________________ 
 

34. De acordo com o Código de Processo Civil, o depoimento 
pessoal 

 
(A) pode ser acompanhado pela parte que ainda não 

depôs. 
 
(B) impõe que a parte responda a todas as perguntas 

que lhe forem formuladas, sem exceção, seja qual 
for a natureza da causa. 

 
(C) pode ser requerido pela própria parte que irá depor. 
 
(D) leva à confissão, caso a parte, que possui advogado 

constituído, não compareça ou se recuse a depor, 
ainda que não tenha sido intimada pessoalmente. 

 
(E) será respondido na forma verbal, pela parte, poden-

do o juiz permitir consulta a notas breves, desde que 
objetivem completar esclarecimentos.  
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35. Maurício sofreu danos em razão de acidente de trânsito 
provocado por Leonardo, que mantém com “Total Safe 
Seguradora” seguro de responsabilidade civil facultativo. 
De acordo com súmula do Superior Tribunal de Justiça e 
com o Código de Processo Civil, Maurício  
(A) poderá ajuizar ação direta e exclusivamente contra a 

Total Safe Seguradora, a qual é facultado chamar 
Leonardo à lide.  

(B) não poderá ajuizar ação direta e exclusivamente con-
tra a Total Safe Seguradora, devendo o juiz, em tal 
caso, conhecer de ofício da ilegitimidade de parte, jul-
gando extinto o processo sem resolução de mérito.  

(C) não poderá ajuizar ação direta e exclusivamente 
contra a Total Safe Seguradora, mas o juiz, em tal 
caso, só conhecerá da ilegitimidade de parte se a 
matéria for alegada em contestação, julgando extinto 
o processo sem resolução de mérito.  

(D) poderá ajuizar ação direta e exclusivamente contra a 
Total Safe Seguradora, a qual poderá denunciar 
Leonardo à lide.  

(E) não poderá ajuizar ação direta e exclusivamente con-
tra a Total Safe Seguradora, devendo o juiz, em tal 
caso, conhecer de ofício da ilegitimidade de parte, 
julgando extinto o processo com resolução de mérito. 

_________________________________________________________ 
 

36. O cheque prescrito  
(A) é apto a embasar ação monitória, a qual não admite 

reconvenção em nenhuma de suas fases.  
(B) é apto a embasar ação monitória, que somente pode-

rá ser embargada se houver prévia garantia do juízo.  
(C) não é apto a embasar ação monitória, devendo ser 

objeto de ação prevista em legislação específica.  
(D) é apto a embasar ação monitória, dispensando-se 

que se mencione, na inicial, o negócio jurídico subja-
cente à emissão da cártula, quando a demanda tiver 
sido ajuizada contra o próprio emitente, a quem é 
dado, em embargos monitórios, buscar provar fatos 
impeditivos, modificativos ou extintivos.  

(E) é apto a embasar ação monitória, desde que o autor 
comprove, com a inicial, a licitude do negócio jurí-
dico subjacente à emissão da cártula. 

_________________________________________________________  

37. Joana adquiriu um fogão, que não foi entregue no prazo 
prometido. Joana ajuizou ação em que requereu a entrega 
do bem. Pugnou pela concessão de liminar. De acordo 
com o Código de Processo Civil,   
(A) o juiz poderá, se relevante o fundamento e havendo 

justificado receio de ineficácia do provimento final, 
conceder a tutela liminarmente, fixando prazo para 
entrega do bem, com imposição de multa diária, se 
necessária, de ofício, e determinando, se não cum-
prida a obrigação no prazo estabelecido, a expedi-
ção de mandado de busca e apreensão.   

(B) o juiz poderá, se relevante o fundamento e havendo 
justificado receio de ineficácia do provimento final, 
conceder a tutela liminarmente, inclusive com impo-
sição de multa diária, se necessária, de ofício, fixan-
do prazo para entrega do bem e determinando, se 
não cumprida a obrigação no prazo estabelecido, a 
expedição de mandado de imissão na posse.  

(C) se não desejar entregar o bem, o réu só poderá re-
querer a conversão da obrigação em perdas e danos.   

(D) o juiz poderá, se relevante o fundamento e havendo 
justificado receio de ineficácia do provimento final, 
conceder a tutela liminarmente, com imposição de 
multa diária, se necessária, desde que a requeri-
mento da parte.  

(E) o juiz poderá, se relevante o fundamento e havendo 
justificado receio de ineficácia do provimento final, 
conceder a tutela liminarmente, determinando a ime-
diata expedição de mandado de imissão na posse. 

38. Considere as proposições abaixo, a respeito dos recursos: 
 

 I. Os recursos especial e extraordinário, enquanto 
não julgados, impedem, em regra, a execução da 
sentença.  

 

 II. Depois da apresentação de contrarrazões, a desis-

tência da apelação depende de aquiescência do 
apelado.  

 

 III. Quando houver solidariedade passiva e as defesas 
opostas ao credor forem comuns, o recurso inter-
posto por um devedor aproveitará aos outros.  

 

 IV. O recorrente pode desistir do recurso a qualquer 

tempo, independentemente da aquiescência dos li-
tisconsortes.  

 

 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) II e III. 

 
(B) I e II. 
 
(C) III e IV. 
 
(D) I e IV. 
 
(E) I e III. 

_________________________________________________________ 
 

39. Em razão de interrupção de serviço de telefonia, Maria 
ajuizou medida cautelar preparatória no âmbito da qual re-
quereu a concessão de liminar, deferida em 10/06/2015 e 
efetivada em 20/06/2015. Em 15/07/2015, ajuizou ação 
principal. Em contestação, a ré pugnou pela extinção do 
processo cautelar em razão de intempestividade da ação 
principal. O argumento 

 

(A) deverá ser acolhido, pois a falta de ajuizamento da 
ação principal, no prazo de 30 dias da concessão da 
medida liminar, acarreta não somente a perda da efi-
cácia da liminar mas também a extinção do processo 
cautelar, podendo Maria repetir o pedido mesmo que 
por igual fundamento. 

 

(B) deverá ser acolhido, pois a falta de ajuizamento da 
ação principal, no prazo de 30 dias da concessão da 
medida liminar, acarreta não somente a perda da efi-
cácia da liminar mas também a extinção do processo 
cautelar, não podendo Maria repetir o pedido, ainda 
que por novo fundamento. 

 

(C) deverá ser acolhido, pois a falta de ajuizamento da 
ação principal, no prazo de 30 dias da concessão da 
medida liminar, acarreta não somente a perda da efi-
cácia da liminar mas também a extinção do processo 
cautelar, não podendo Maria repetir o pedido, salvo 
por novo fundamento. 

 

(D) não deverá ser acolhido, pois a ação principal foi 
ajuizada dentro do prazo de 30 dias, que é contado 
da efetivação da medida cautelar. 

 

(E) não deverá ser acolhido, pois a falta de ajuizamento 
da ação principal, no prazo de 30 dias da concessão 
da liminar, acarreta somente a perda da eficácia da 
liminar, não a extinção do processo cautelar. 
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40. Analise as proposições abaixo: 
 
 I. De acordo com o Código de Processo Civil, se em 

lide individual for suscitada inconstitucionalidade de 
ato normativo, o juiz de primeira instância deverá, 
na primeira oportunidade, remeter a questão à 
apreciação do Plenário do Tribunal, em razão da 
cláusula de reserva de plenário. 

 
 II. Em controle difuso de constitucionalidade, os tribu-

nais poderão declarar a inconstitucionalidade de lei 
ou ato normativo do poder público somente pelo vo-
to da maioria absoluta de seus membros ou dos 
membros do respectivo órgão especial.  

 
 III. A edição de súmula vinculante demanda a aprova-

ção do texto pela totalidade dos membros do Su-
premo Tribunal Federal. 

 
 IV. A súmula vinculante poderá ser cancelada por pro-

vocação daqueles que podem propor a ação direta 
de inconstitucionalidade.  

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) III e IV. 

(B) I e III. 

(C) I e IV. 

(D) I e II. 

(E) II e IV. 
_________________________________________________________ 
 

Direito Penal 
 
41. Para o Direito Penal no Estado Social e Democrático de 

Direito, modelo de atuação do poder previsto na Constitui-
ção Federal, é correto afirmar que 
 
(A) o poder do Estado é ilimitado e os direitos funda-

mentais têm concretização discricionária. 
 
(B) o poder do Estado é limitado pelo princípio da lega-

lidade e, aos cidadãos, está assegurada a plena ga-
rantia e juridicidade dos direitos fundamentais. 

 
(C) o poder do Estado é limitado pela legalidade formal, 

mas não exerce a posição de garante dos direitos 
fundamentais muito embora haja sua juridicidade. 

 
(D) o poder do Estado é ilimitado e os direitos funda-

mentais têm natureza cogente. 
 
(E) o poder do Estado é limitado pelo princípio da lega-

lidade e os direitos fundamentais têm efetividade 
condicionada. 

_________________________________________________________ 
 

42. Quanto à aplicação da pena, é correto afirmar que 
 
(A) No concurso de agravantes e atenuantes entende-se 

por circunstâncias preponderantes as que resultam 
dos motivos determinantes do crime, da personali-
dade do agente e da primariedade. 

 
(B) A reincidência penal pode ser considerada como 

circunstância agravante e, simultaneamente, como 
circunstância judicial. 

 
(C) A incidência da circunstância atenuante pode 

conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal. 
 
(D) Na hipótese de concorrerem causas de aumento ou 

diminuição de pena previstas na Parte Especial do 
Código Penal, o juiz pode fazer um só aumento ou 
uma única redução, o que se aplica à Parte Geral, 
igualmente. 

 
(E) Na hipótese de concorrerem causas de aumento ou 

diminuição de pena previstas na Parte Especial do 
Código Penal, o juiz pode fazer um só aumento ou 
uma única redução sendo inaplicável esta regra à 
Parte Geral. 

43. As escolas penais são as diversas correntes filosófico-jurí-
dicas sobre crimes e punições surgidas no período moder-
no. Na compreensão da filosofia e dos princípios que re-
gem o direito penal contemporâneo é preciso que se tenha 
uma visão do processo histórico que os precedeu. Consi-
dere as assertivas abaixo:  

 I. A Escola Clássica propugna uma restauração da 

dignidade humana e o direito do cidadão perante o 
Estado, fundamentando-se no individualismo. Des-
taca-se pela aproximação do jusnaturalismo e 
contratualismo.  

 II. A Escola Positiva é uma reação à Escola Clássica e 
reorienta estudos criminológicos. Opondo-se ao 
individualismo da Escola Clássica, defende o corpo 
social contra a ação do agente criminoso, priorizando 
os interesses sociais em relação aos individuais.  

 III. A Escola Correlacionista harmoniza as teorias 
classicista e positivista. Propugna uma metodologia 
simplificada do estudo do fenômeno delito e introduz o 
conceito de humanização da pena.   

 IV. A Escola Alemã destaca-se pelo estudo do delito 
como um fenômeno humano-social e fato jurídico. A 
pena para esta teoria é finalística, coexistindo o 
caráter retributivo e preventivo.   

 Está correto o que se afirma APENAS em  
(A) III e IV. 

(B) I, II e III. 

(C) I, III e IV. 

(D) I, II e IV. 

(E) II. 
_________________________________________________________ 
 

44. A teoria finalista da ação, adotada pelo Código Penal em 
sua Parte Geral, concebe o crime como um fato típico e 
antijurídico. A culpabilidade diz respeito à reprovabilidade 
da conduta. O dolo, que integrava o juízo de culpabilidade, 
para esta teoria é elemento estruturante do fato típico. 
Essa adoção pretende corrigir contradições na teoria  
(A) da equivalência dos antecedentes causais. 
(B) da responsabilidade objetiva. 
(C) da causalidade normativa. 
(D) do domínio do fato. 
(E) da imputabilidade. _________________________________________________________ 

 

45. Fausto foi condenado no tipo penal previsto no art. 217-A 
do Código Penal a cumprir quatro anos e dois meses de 
reclusão em regime fechado por ter tentado deslizar suas 
mãos, em meio a via pública e sem qualquer violência, nos 
seios de Clarice, de treze anos de idade. Os argumentos 
mais completos da defesa perante o Tribunal de Justiça são: 
 
(A) Atipicidade material em razão do princípio da lesivi-

dade. Subsidiariamente, desclassificação para im-
portunação ofensiva ao pudor e substitutivo da pena 
privativa de liberdade. 

 
(B) Atipicidade material em razão do princípio da 

lesividade e a regra da proporcionalidade na apli-
cação das penas. Subsidiariamente, desclassifica-
ção para importunação ofensiva ao pudor e 
substitutivo da pena privativa de liberdade. 

 
(C) Atipicidade formal e a regra da proporcionalidade na 

aplicação das penas. Subsidiariamente, desclassifi-
cação para importunação ofensiva ao pudor e alte-
ração para o regime semiaberto. 

 
(D) Atipicidade material em razão do princípio da insigni-

ficância e regra da proporcionalidade na aplicação 
da penas. Subsidiariamente, a desclassificação para 
molestamento por motivo reprovável e substitutivo 
da pena privativa de liberdade. 

 
(E) Atipicidade formal. Subsidiariamente, desclassifica-

ção para molestamento por motivo reprovável e 
alteração para o regime semiaberto. 
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46. A “reintrodução da vítima no bojo do discurso jurídico-penal 

representa um grave retrocesso, dado que os interesses das 

vítimas, vingativos por excelência, são instrumentalizados 

para encabeçar campanhas de Lei e Ordem em detrimento 

de garantias penais e processuais penais do Direito Penal 

liberal”. (Callegari; Wermuth, 2010, p. 77). O autor faz 

referência 
 
(A) à lei de tortura. 
 
(B) ao Estatuto do Desarmamento. 
 
(C) à lei “Maria da Penha”. 
 
(D) à lei de drogas. 
 
(E) à lei contra abuso de autoridade. 

_________________________________________________________ 
 

47. Identifica-se a aplicação do direito penal do autor em 
detrimento ao direito penal do fato nas seguintes disposi-
ções legais: 
 
(A) Regime de cumprimento de pena e reincidência. 
 
(B) Fixação da pena, regime de cumprimento da pena e 

espécies de sanção. 
 
(C) Concurso material de delitos, concurso formal de 

delitos e crime continuado. 
 
(D) Fixação da pena e concurso de crimes. 
 
(E) Aberratio ictus, resultado diverso do pretendido, 

espécies de sanção. 
_________________________________________________________ 
 

48. No delito de tráfico de entorpecente a pena poderá ser 
reduzida de um sexto a dois terços desde que o agente 
seja primário, 
 
(A) de bons antecedentes, não se dedique às atividades 

criminosas e nem integre organização criminosa.  
 
(B) não se dedique às atividades criminosas e nem 

integre organização criminosa. 
 
(C) de bons antecedentes, não se dedique às atividades 

criminosas, não integre organização criminosa e 
colabore voluntariamente com a investigação policial 
ou processo criminal. 

 
(D) não se dedique às atividades criminosas, não integre 

organização criminosa e colabore voluntariamente 
com a investigação policial ou processo criminal. 

 
(E) de bons antecedentes, não se dedique às atividades 

criminosas, não integre organização criminosa e 
desde que não tenha tido anteriormente conversão 
em penas restritivas de direitos. 

_________________________________________________________ 
 

49. Se o agente oferece propina a um empregado de uma 
sociedade de economia mista, supondo ser funcionário de 
empresa privada com interesse exclusivamente particular, 
incide em 
 
(A) erro sobre a pessoa. 
 
(B) descriminante putativa. 
 
(C) erro de tipo. 
 
(D) erro sobre a ilicitude do fato inevitável. 
 
(E) erro sobre a ilicitude do fato evitável. 

50. A proscrição de penas cruéis e infamantes, a proibição de 
tortura e maus-tratos nos interrogatórios policiais e a 
obrigação imposta ao Estado de dotar sua infraestrutura 
carcerária de meios e recursos que impeçam a degra-
dação e a dessocialização dos condenados são des-
dobramentos do princípio da  
(A) proporcionalidade. 
(B) intervenção mínima do Estado. 
(C) fragmentariedade do Direito Penal. 
(D) humanidade. 
(E) adequação social. _________________________________________________________ 

  
Direito Processual Penal 

 
51. O modelo processual acusatório tem sido entendido como 

o adequado a um Estado Democrático de Direito por ser o 
mais garantista. Tem-se como um pressuposto estrutural e 
lógico do modelo a  
(A) possibilidade de emendatio libelli e mutatio libelli. 
 
(B) existência de uma investigação prévia por delegado 

de polícia. 
 
(C) possibilidade da prova ser colhida pelo próprio juiz. 
 
(D) previsão legal de prisões processuais. 
 
(E) separação entre juiz e acusação. 

_________________________________________________________ 
 

52. A Constituição Federal em seu artigo 5
o
, inciso LVIII re-

za que “o civilmente identificado não será submetido a iden-
tificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei”. A 
Lei n

o
 12.037, de 1

o
 de outubro de 2009, regulamentando o 

dispositivo constitucional, dentre outras previsões, admite  
(A) a identificação obrigatória sob o fundamento de ser o 

agente estrangeiro.  
(B) a carteira de trabalho como documento de identifica-

ção civil, mas não a carteira de identidade funcional.  
(C) a identificação criminal se o documento apresentado 

for insuficiente para identificar cabalmente o indicia-
do.  

(D) a identificação criminal se essencial às investigações 
policiais, se houver despacho fundamentado da au-
toridade policial.  

(E) a identificação datiloscópica, a fotográfica, mas não 
a coleta de material biológico. 

_________________________________________________________ 
 

53. A necessidade de assegurar que as partes gozem das 
mesmas oportunidades e faculdades processuais consiste 
o conteúdo do princípio processual  
(A) da paridade de armas. 
(B) do contraditório. 
(C) da ampla defesa. 
(D) da identidade física do juiz. 
(E) do estado de inocência. 

_________________________________________________________ 
 

54. O inquérito policial  
(A) após seu arquivamento, poderá ser desarquivado a 

qualquer momento para possibilitar novas inves-
tigações, desde que haja concordância do Ministério 
Público.  

(B) em curso poderá ser avocado por superior por motivo 
de interesse público.  

(C) poderá ser instaurado por requisição judicial, a depen-
der da análise de conveniência e oportunidade do 
delegado de polícia.  

(D) nos casos de ação penal privada e ação penal pública 
condicionada poderá ser instaurado mesmo sem a 
representação da vítima ou seu representante legal, 
desde que se trate de crime hediondo.  

(E) independentemente do crime investigado deverá ser 
impreterivelmente concluído no prazo de 30 dias se 
o investigado estiver solto. 
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55. Em matéria de provas, segundo o Código de Processo 
Penal, 
 
(A) as acareações, em decorrência da própria essência do 

ato, não poderão ser realizadas por carta precatória. 
 
(B) após a determinação do desentranhamento de prova 

declarada inadmissível, esta será inutilizada por 
decisão judicial, facultado às partes o acompa-
nhamento do incidente, sendo vedado ao magistrado 
que tomou conhecimento da prova ilícita proferir a 
sentença no mesmo processo. 

 
(C) o juiz poderá ordenar a produção de provas antes 

mesmo do início da ação penal. 
 
(D) sempre que a infração penal deixar vestígios, o 

exame de corpo de delito poderá ser dispensado por 
determinação da autoridade policial e judicial quando 
sua elaboração puder comprometer a moral pública. 

 
(E) nos exames para reconhecimento de escritos exige-se 

que a pessoa a quem se atribua o escrito forneça, de 
próprio punho, material gráfico para a comparação, 
sendo inadmissíveis documentos já produzidos, ainda 
que a pessoa reconheça-os como de seu punho. 

_________________________________________________________ 
 

56. Sobre a ação penal, considerando-se a classificação legal 
e o entendimento doutrinário e jurisprudencial, 
 
(A) o direito de representação somente poderá ser 

exercido por procurador, mediante declaração, 
escrita ou oral, em casos de impossibilidade de 
execução do ato pelo próprio ofendido. 

 
(B) se o órgão do Ministério Público, ao invés de apre-

sentar a denúncia, requerer o arquivamento do 
inquérito policial ou de quaisquer peças de informa-
ção, a vítima poderá, no prazo de seis meses, 
oferecer ação penal privada subsidiária. 

 
(C) após a Constituição Federal de 1988, a ação penal 

privada subsidiária da pública não respeitará mais o 
prazo de seis meses previsto para as ações penais 
privadas, por se tratar de um direito constitucional, 
conforme já decidiu o STF. 

 
(D) sendo a ação de natureza privada, no caso de morte 

do ofendido ou quando declarado ausente por 
decisão judicial, o direito de oferecer queixa ou 
prosseguir na ação passará ao cônjuge, ascendente, 
descendente ou irmão, salvo nos casos de ação 
penal privada personalíssima. 

 
(E) nos casos de ação penal privada, ocorrendo a morte 

do ofendido, se comparecer mais de uma pessoa 
com direito de queixa, a preferência será definida 
pela ordem de manifestação. 

_________________________________________________________ 
 

57. “A”, policial militar, valendo-se de arma da corporação, 
efetuou disparos que resultaram a produção dolosa da 
morte do cidadão “B”, farmacêutico com o qual teve uma 
discussão durante uma abordagem policial. Neste caso, 
 
(A) a competência será da justiça comum somente se os 

motivos dos disparos não estiverem relacionados 
com a diligência policial. 

 
(B) “A” deverá ser julgado pela justiça militar, porquanto 

se encontrava em serviço e utilizava arma da 
corporação. 

 
(C) o fato de “A” estar em serviço não impõe a 

competência da justiça militar, mas sim o fato de ter 
utilizado arma da corporação. 

 
(D) o fato de “A” estar em serviço impõe a competência 

da justiça militar, não possuindo relevância o fato da 
arma utilizada pertencer à corporação. 

 
(E) são irrelevantes para competência as circunstâncias 

citadas. 

58. Sobre o julgamento pelo tribunal do júri, é correto afirmar: 
 
(A) Se a verificação de qualquer fato, reconhecida como 

essencial para o julgamento da causa, não puder ser 
realizada imediatamente, o juiz presidente suspen-
derá a Sessão o quanto for necessário, mantendo o 
mesmo Conselho, ordenando a realização das 
diligências entendidas necessárias e a retomada do 
julgamento assim que possível.  

(B) Havendo mais de um acusador ou mais de um 
defensor, combinarão entre si a distribuição do tem-
po, que, na falta de acordo, será dividido pelo juiz 
presidente, aumentando-se o prazo em uma hora.  

(C) Havendo mais de um acusado, o tempo para a acu-
sação e a defesa será de uma hora e meia para 
cada parte.  

(D) A acusação poderá replicar e a defesa treplicar, 
permitindo-se a reinquirição de testemunha já ouvida 
em plenário.  

(E) Durante o julgamento não será permitida a leitura de 
documento ou a exibição de objeto que não tiver 
sido juntado aos autos com a antecedência mínima 
de três dias úteis, dando-se ciência à outra parte, 
salvo a leitura de jornais ou quaisquer outros escri-
tos que versem sobre a matéria de fato submetida a 
julgamento. 

_________________________________________________________ 
 

59. Sobre as prisões processuais, conforme o Código de 
Processo Penal e a jurisprudência do STF, é correto 
afirmar que 
 
(A) não havendo autoridade no lugar em que se tiver 

efetuado a prisão, o preso será apresentado ao 
Ministério Público da comarca, que decidirá sobre a 
manutenção da prisão e classificação do delito.  

(B) as condições subjetivas favoráveis do réu, tais como 
emprego lícito, residência fixa e família constituída, 
obstam a segregação cautelar.  

(C) é fundamento válido para a decretação da prisão 
preventiva no delito de tráfico de drogas ser este um 
delito de origem para vários outros, especialmente 
que envolvem violência ou grave ameaça à pessoa, 
com grave perturbação da paz social.  

(D) a necessidade de se interromper ou diminuir a atua-
ção de integrantes da organização criminosa enqua-
dra-se no conceito de garantia da ordem pública, 
constituindo fundamentação cautelar idônea e sufi-
ciente para a prisão preventiva.  

(E) o auto de prisão em flagrante deverá ser lavrado 
somente por escrivão concursado e dotado de fé 
pública. 

_________________________________________________________  

60. Após a devida instrução processual e a apresentação de 
memoriais, o juiz de direito condena o réu a 5 anos e 
4 meses por crime de roubo cometido com arma de fogo. 
A sentença é publicada no dia 17 de julho, uma sexta-
feira, da qual o advogado constituído toma ciência na 
própria audiência. O réu é intimado no dia 21 de julho, e o 
mandado juntado aos autos no dia 23, do mesmo mês. A 
defesa interpõe recurso de apelação no dia 28 de julho. 
Neste caso, o juiz 
 
(A) não deverá receber o recurso, por ser intempestivo, 

tendo o prazo terminado no dia 22 de julho.  
(B) deverá receber o recurso por ser tempestivo, já que 

o prazo terminaria no dia 29 de julho.  
(C) deverá receber o recurso por ser tempestivo, já que 

a apelação foi interposta no último dia do prazo.  
(D) não deverá receber o recurso, por ser intempestivo, 

tendo o prazo terminado no dia 24 de julho.  
(E) não deverá receber o recurso, por ser intempestivo, 

tendo o prazo terminado no dia 27 de julho. 
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Direito de Execução Penal 

 
61. Os decretos presidenciais dos anos de 2013 e 2014 preveem 

que para a declaração do indulto e da comutação das penas 
não se exigirá requisito outro senão os previstos nestes 
textos legais. A partir deste comando legal, é correto afirmar: 
 
(A) Não é possível a dispensa de parecer do Conselho Pe-

nitenciário a exceção do pedido de indulto humanitário. 
 
(B) Não há dispensa de parecer do Conselho Penitenciário 

em nenhuma hipótese uma vez que esta é a sua 
incumbência precípua prevista na Lei de Execução 
Penal. 

 
(C) Há sempre a dispensa de parecer do Conselho Peni-

tenciário porquanto é órgão auxiliar do Poder Executivo 
que tem competência privativa para editar decretos. 

 
(D) O parecer do Conselho Penitenciário poderá ser 

determinado pelo juiz da execução quando entender 
necessário ao julgamento do indulto ou da comutação. 

 
(E) A Defensoria Pública e o Ministério Público poderão 

requerer a realização de parecer do Conselho Peni-
tenciário. 

_________________________________________________________ 
 

62. O sentenciado que trabalhou e estudou durante a execução 
da pena no regime semiaberto terá o tempo remido 
computado como pena cumprida na razão de um dia de pena 
a cada três dias trabalhados e 

 
(A) 3 dias de pena a cada 16 horas de frequência escolar 

calculados do total da pena. 
 
(B) um dia de pena a cada 12 horas de frequência 

escolar calculados do total da pena. 
 
(C) um dia de pena a cada 12 horas de frequência escolar 

calculados para todos os benefícios da execução 
penal. 

 
(D) um dia de pena a cada 16 horas de frequência esco-

lar calculados do total da pena. 
 
(E) um dia de pena a cada 16 horas de frequência escolar 

calculados para todos os benefícios da execução 
penal. 

_________________________________________________________ 
 

63. Pedro, reincidente, foi condenado a cumprir pena de dois 
anos. No cumprimento de sua primeira condenação, teve 
um livramento condicional revogado, além da falta grave 
reconhecida judicialmente. Como defensor público, deve-
se formular em seu favor 
 
(A) progressão de regime havendo lapso e um novo 

pedido de livramento condicional desde que Pedro 
tenha cumprido metade de sua pena. 

 
(B) um novo pedido de livramento condicional, desde que 

não tenha sido interrompida contagem do lapso pelo 
reconhecimento da falta grave. 

 
(C) progressão de regime e um novo pedido de livramento 

condicional, não acarretando interrupção de lapso a 
falta grave reconhecida. 

 
(D) somente progressão de regime havendo lapso, uma 

vez que não há possibilidade de um novo pedido de 
livramento condicional em razão da pena aplicada. 

 
(E) somente progressão de regime havendo lapso, uma 

vez que não há possibilidade de um novo pedido de 
livramento condicional, em razão de uma revogação 
anterior do mesmo pleito. 

64. A autonomia da execução penal implica a compreensão 
de que 

 

(A) o título executivo delimita o alcance e os limites da 
execução em processo em que não há alteração 
fática. 

 
(B) há uma feição jurisdicional da execução da pena e 

plenitude das garantias constitucionais penais e 
processuais penais. 

 
(C) há um caráter misto de regras administrativas e 

jurisdicionais e aplicação mitigada das regras 
constitucionais. 

 
(D) os incidentes de execução são impulsionados 

somente pela defesa técnica. 
 
(E) há distinção das atividades da administração 

penitenciária e da função jurisdicional ressalvado o 
procedimento administrativo que apura falta. 

_________________________________________________________ 
 

65. Nas hipóteses de medida de segurança em que há 
decisão de desinternação e recurso em agravo de execu-
ção interposto pelo Ministério Público, 

 

(A) a guia de desinternação será expedida após o trân-
sito em julgado da decisão. 

 

(B) a guia de desinternação será imediatamente expe-
dida em razão do efeito devolutivo do recurso. 

 

(C) a medida de segurança é imediatamente extinta. 
 

(D) a desinternação não deverá observar as condições 
do livramento condicional. 

 

(E) havendo pena privativa de liberdade imposta a de-
sinternação será condicionada a conversão em me-
dida de segurança. 

_________________________________________________________ 
 

 
Direito Administrativo 

 
66. Com vistas a unir esforços na execução do serviço público 

de coleta e tratamento de lixo, os municípios A e B estabe-
lecem consórcio público, na modalidade de associação 
pública, nos termos da Lei Federal n

o
 11.107/2005, para 

fins de gestão dos resíduos sólidos gerados pelos seus ci-
dadãos. Em caso de danos causados aos cidadãos, na 
prestação do serviço pelo referido consórcio, é correto 
afirmar que haverá responsabilidade 

 

(A) subsidiária e objetiva do Estado, haja vista que ha-
vendo gestão associada de serviços públicos, a enti-
dade hierarquicamente deve atuar como garantidora 
do serviço. 

 
(B) direta e objetiva dos municípios consorciados, que 

serão solidários nessa responsabilidade. 
 
(C) direta e objetiva do município em cujo território 

ocorrer o dano, havendo responsabilidade subsidiá-
ria do outro município partícipe da relação consor-
cial.  

 
(D) direta e subjetiva dos municípios consorciados, haja 

vista que falharam no dever de fiscalização do con-
sórcio.  

 
(E) direta e objetiva do consórcio público. 
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67. Ao disciplinar os direitos e deveres dos servidores públi-
cos, a Constituição Federal 

 
(A) permitiu a percepção acumulada de proventos de 

aposentadoria concedida pelo regime próprio de pre-
vidência do servidor com remuneração de cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exo-
neração.  

(B) reservou os cargos públicos apenas aos brasileiros 
natos e naturalizados, permitindo que os estrangeiros 
ocupem empregos e funções públicas, na forma da lei.  

(C) reservou as funções de confiança aos servidores pú-
blicos que tenham alcançado a estabilidade em car-
go efetivo.   

(D) estabeleceu que a regra que limita a acumulação re-
munerada de cargos, emprego e funções públicas 
não se aplica às empresas estatais e suas subsidiá-
rias que não dependam de recursos orçamentários 
para pagamento de despesas de pessoal ou de cus-
teio em geral.  

(E) atribuiu ao legislador federal a competência para esta-
belecer, para todos os entes políticos, a relação entre 
a maior e a menor remuneração dos servidores pú-
blicos, obedecido, em qualquer caso, o limite máximo 
de remuneração, que é o subsídio mensal, em espé-
cie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal.  

_________________________________________________________ 
 

68. No tocante à interrupção na prestação de serviços públi-
cos, é entendimento da jurisprudência dominante do Su-
perior Tribunal de Justiça que 

 
(A) é absolutamente vedada a interrupção na prestação 

de serviços públicos essenciais, quando o usuário é 
pessoa jurídica de direito público.  

(B) o corte no fornecimento de serviços públicos essen-
ciais, por razões de ordem técnica ou de segurança 
das instalações, não depende de prévia notificação, 
por se tratar de situação de força maior.  

(C) é ilegítimo o corte no fornecimento de serviços públi-
cos essenciais, quando o débito decorrer de irregula-
ridade no hidrômetro ou no medidor de energia elé-
trica, apurada unilateralmente pela concessionária.  

(D) por tratar-se de obrigação propter rem, é legítimo o 
corte no fornecimento de serviços públicos essen-
ciais por débitos de usuário anterior.  

(E) a inadimplência do usuário por débitos pretéritos au-
toriza a interrupção na prestação do serviço público 
essencial, em vista do princípio que veda o enrique-
cimento sem causa do usuário em prejuízo da con-
cessionária. 

_________________________________________________________ 
 

69. A Constituição Brasileira estabeleceu modalidade especial 
de desapropriação, pelo descumprimento da função social 
da propriedade urbana, estatuindo, a propósito, que 

 
(A) a indenização será paga mediante títulos da dívida pú-

blica de emissão previamente aprovada pelo Senado 
Federal, com prazo de resgate de até vinte anos, em 
parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o 
valor real da indenização e os juros legais.  

(B) cabe à lei complementar estabelecer procedimento 
contraditório especial, de rito sumário, para o pro-
cesso judicial de desapropriação.  

(C) são insuscetíveis de desapropriação a pequena pro-
priedade urbana, qual seja, a área urbana de até du-
zentos e cinquenta metros quadrados.  

(D) nas regiões metropolitanas instituídas por lei com-
plementar, competirá ao Estado promover essa es-
pécie de desapropriação.   

(E) para exigir o adequado aproveitamento de área ur-
bana em seu território, não basta que o Município 
tenha incluído tal área em seu plano diretor.  

70. No que tange à competência para revogar atos administra-
tivos, é correto afirmar que 

 
(A) a revogação de atos que se sabem eivados de 

nulidade é possível, desde que devidamente motiva-
da por razões de interesse público. 

 
(B) a competência para revogar é sempre delegável. 
 
(C) atos já exauridos podem ser revogados, desde seja 

expressamente atribuído efeito retroativo ao ato re-
vocatório. 

 
(D) atos ineficazes, porque ainda não implementada 

condição deflagradora de sua eficácia, estão sujeitos 
à revogação. 

 
(E) é possível revogar atos vinculados, desde que sua 

edição seja de competência autoridade que editará o 
ato revocatório. 

_________________________________________________________ 
 

Direito Previdenciário 
 

71. Quanto aos princípios e objetivos do sistema de Seguri-
dade Social, analise as seguintes afirmativas: 

 
 I. De acordo com o princípio da universalidade da co-

bertura, todas as situações que representam riscos 
sociais devem estar compreendidas no âmbito de 
proteção do sistema de seguridade. 

 
 II. A Previdência Social será organizada sob a forma 

de regime geral, de caráter contributivo e de filiação 
obrigatória, devendo ser observados os critérios 
que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, 
para a cobertura dos riscos sociais. 

 
 III. A Previdência Privada adota o regime de repartição 

simples, em que há alto grau de solidariedade entre 
os participantes. Os trabalhadores em atividade fi-
nanciam os inativos, que, no futuro, quando na ina-
tividade, também serão financiados pelos trabalha-
dores em atividade. 

 
Está correto o que se afirma em  
(A) II, apenas. 

(B) I, II e III. 

(C) I e II, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) III, apenas. 
_________________________________________________________ 
 

72. Analise as seguintes assertivas em relação à prescrição e 
decadência no direito previdenciário: 

 
 I. Prescrição é a extinção de uma ação ajuizável, em 

virtude da inércia de seu titular durante certo lapso 
de tempo, na ausência de causas preclusivas de 
seu curso. 

 
 II. A decadência aplicada ao custeio previdenciário 

impede a autoridade fiscal de efetuar o lançamento 
das contribuições sociais devidas e não pagas pelo 
sujeito passivo. 

 
 III. Efetuado o lançamento das contribuições devidas, e 

sem o correspondente pagamento por parte do sujeito 
passivo, cumpre à autoridade fiscal promover a co-
brança de seu crédito dentro do prazo de dez anos, 
sob pena de perder seu direito de ação. 

 
 Está correto o que se afirma em 
 

(A) III, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I, II e III. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, apenas. 
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73. Compete ao Conselho Nacional de Assistência Social, EXCETO: 
 
(A) Atender, em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, às ações assistenciais de caráter de emer-

gência. 
 

(B) Indicar o representante do Conselho Nacional de Assistência Social junto ao Conselho Nacional da Seguridade Social. 
 

(C) Zelar pela efetivação do sistema descentralizado e participativo de assistência social. 
 

(D) Normatizar as ações e regular a prestação de serviços de natureza pública e privada no campo da assistência social. 
 

(E) Apreciar e aprovar a proposta orçamentária da Assistência Social a ser encaminhada pelo órgão da Administração Pública 
Federal responsável pela coordenação da Política Nacional de Assistência Social. 

 

 
Direito Empresarial 

 

74. Sobre direito societário, é correto afirmar: 
 
(A) Na sociedade limitada, a responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, esteja ou não integralizado o 

capital social. 
 

(B) A affectio societatis é imprescindível na constituição e manutenção de qualquer sociedade empresária. 
 

(C) A desconsideração da personalidade jurídica implica na responsabilização pessoal de um ou mais sócios, mas não traz por 
consequência a extinção da sociedade. 

 

(D) O absolutamente incapaz não pode figurar como sócio; o relativamente incapaz pode, desde que devidamente assis-
tido. 

 

(E) Como a constituição da sociedade dá-se por meio de contrato, aplica-se o princípio da atipicidade contratual, pelo qual a 
sociedade empresária não se limita a um dos tipos regulados na lei, sendo as regras previstas na legislação meramente 
supletivas em relação ao contrato social. 

 

 
75. Sobre direito falimentar, é correto afirmar: 

 
(A) A vis attractiva do juízo universal da falência abrange todas as ações sobre bens, interesses e negócios do falido, ressal-

vadas as causas trabalhistas. 
 

(B) Na classificação dos créditos da falência, os créditos tributários, independentemente de sua natureza e constituição, exce-
tuadas as multas tributárias, preferem a todos os demais. 

 

(C) A recuperação extrajudicial depende da aprovação de todos os credores de cada espécie de crédito abrangido pelo plano 
de recuperação. 

 

(D) Não pode requerer recuperação judicial o devedor que exerça suas atividades há menos de 2 (dois) anos. 
 

(E) A fim de preservar e otimizar a utilização produtiva dos bens, ativos e recursos produtivos da empresa, inclusive os intan-
gíveis, pode o juiz determinar a manutenção do devedor no exercício de suas atividades quando decretar a falência. 

 

 
Direito do Consumidor 

 

76. Sobre oferta e publicidade, é correto afirmar: 
 
(A) É possível a utilização de publicidade comparativa desde que não seja enganosa ou abusiva e que não denigra a imagem 

do concorrente ou confunda o consumidor quanto aos produtos e serviços comparados. 
 

(B) A celebridade que participa de peça publicitária não pode ser responsabilizada por eventual engano ou abusividade. 
 

(C) O veículo de comunicação transmissor da publicidade não pode ser responsabilizado por abusividade quando não parti-
cipa da produção da peça publicitária. 

 

(D) Pelo princípio da vinculação da oferta, não é permitido ao fornecedor limitar de qualquer forma a oferta, seja territo-
rialmente, seja em relação à quantidade, seja em razão da forma de pagamento. 

 

(E) Concessionários e revendedores autorizados não se obrigam às ofertas divulgadas pelo fabricante, a não ser nos casos de 
engano ou abusividade. 
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77. Um cidadão brasileiro viaja para o exterior e compra um 
aparelho eletrônico de uma marca mundialmente conheci-
da. A fabricante é empresa multinacional que mantém ati-
vidades regulares no Brasil há décadas. Quando retorna 
de sua viagem, o turista percebe que o aparelho não fun-
ciona. Nessa situação, 

 
(A) é possível o ajuizamento de eventual ação no Brasil 

contra a multinacional, representada no processo 
pela sua filial brasileira, embora a execução tenha 
que se dar no país da contratação. 

 
(B) como a aquisição do produto deu-se no exterior, a 

legislação aplicável é a do país onde foi entabulado 
o contrato, só podendo lá serem pleiteados os even-
tuais direitos a que faz jus o consumidor. 

 
(C) como o fornecedor é empresa multinacional com ati-

vidades no Brasil, excepcionalmente é possível ao 
consumidor demandar seus direitos frente à repre-
sentação brasileira da empresa, com base nas nor-
mas de proteção do CDC. 

 
(D) é permitido ao consumidor pleitear seus direitos con-

tra a representação brasileira da multinacional, pe-
rante o Judiciário brasileiro, fundado na legislação 
do local onde firmado o contrato. 

 
(E) como o produto não foi colocado no mercado brasi-

leiro, impossível pleitear os direitos relacionados à 
garantia legal contra a representação brasileira da 
multinacional. 

_________________________________________________________ 
 

78. Duas vizinhas que trabalhavam como costureiras resolve-
ram juntar esforços e constituir uma microempresa para 
atuar no ramo. Finalizadas as formalidades legais e juridi-
camente constituída a sociedade empresária, adquiriram 
duas máquinas de costura de uma grande multinacional, 
que não funcionam adequadamente. Com base nessas 
circunstâncias e na atual jurisprudência do STJ, é correto 
afirmar: 

 
(A) Com a vigência do Código Civil de 2002, a jurispru-

dência deixou de reconhecer a pessoa jurídica como 
consumidora, afastando a aplicação do CDC, uma 
vez que a atual teoria contratual adotada pela legis-
lação civil baseia-se igualmente na boa-fé objetiva e 
na função social do contrato. 

 
(B) Trata-se de relação de consumo entre a microem-

presa e a multinacional, já que o CDC possibilita que 
a pessoa jurídica seja reconhecida como consumi-
dora e, segundo a teoria maximalista, a microem-
presa é a destinatária final do produto adquirido. 

 
(C) Não se configura a relação de consumo entre a mi-

croempresa e a multinacional, já que o CDC, embora 
possibilite que a pessoa jurídica seja reconhecida 
como consumidora, segundo a teoria finalista só é 
consumidor o destinatário fático e econômico do pro-
duto, o que não seria o caso, pois a máquina de cos-
tura seria utilizada na atividade empresária. 

 
(D) Aplica-se o CDC ao caso, adotando-se a teoria fina-

lista mitigada, que, em situações excepcionais, em 
que a parte, pessoa física ou jurídica, embora não 
seja propriamente a destinatária final do produto ou 
do serviço, apresenta-se em situação de vulnerabili-
dade. 

 
(E) O CDC não permite o reconhecimento da pessoa ju-

rídica como consumidora, embora, no caso concreto, 
possa haver a desconsideração inversa da persona-
lidade jurídica para, afastando a personalidade da 
microempresa, reconhecer as duas costureiras, 
pessoas físicas, como destinatárias finais dos pro-
dutos e, portanto, como consumidoras. 

79. Sobre bancos de dados e cadastros de consumidores, é 
correto afirmar: 

 
(A) É indispensável o aviso de recebimento (AR) na car-

ta de comunicação ao consumidor sobre a negativa-
ção de seu nome em bancos de dados e cadastros, 
sob pena de responsabilização por danos morais. 

 
(B) O direito brasileiro não admite o cadastro positivo de 

consumidores que permita a avaliação do risco na 
concessão de crédito, por ferir as normas protetivas 
do CDC. 

 
(C) Os bancos de dados, a fonte e o consulente são res-

ponsáveis objetiva e solidariamente pelos danos ma-
teriais e morais que causarem ao cadastrado. 

 
(D) Cabe indenização por danos morais sempre que in-

serida anotação irregular no cadastro de proteção de 
crédito. 

 
(E) Os bancos de dados de órgão de proteção ao cré-

dito não podem manter informações dos cartórios de 
distribuição judicial sem o consentimento do consu-
midor. 

_________________________________________________________ 
 

80. Sobre a proteção contratual do consumidor, é correto 
afirmar: 

 
(A) Adimplido o contrato de consumo, extinguem-se os 

deveres recíprocos entre fornecedor e consumidor. 
 
(B) O adimplemento substancial do contrato pode impe-

dir a resolução em caso de inadimplemento, desde 
que expressamente previsto pelas partes. 

 
(C) A autonomia privada não se aplica às relações con-

tratuais de consumo. 
 
(D) A declaração de nulidade de uma cláusula que ge-

rava onerosidade excessiva ao consumidor, gera a 
nulidade do negócio como um todo. 

 
(E) A imposição de interpretação mais favorável ao con-

sumidor, não corresponde à proibição genérica de li-
mitações dos direitos contratados, desde que pactua-
dos de forma expressa e clara. 

_________________________________________________________ 
 

Direitos Humanos 
 

81. Uma defensora pública, no cumprimento de suas atribui-
ções, é procurada por uma pessoa com deficiência narran-
do que, embora tenha esgotado os recursos internos no 
ordenamento brasileiro, não obteve acesso ao transporte 
público local. A defensora pretende comunicar o fato 
narrado ao Comitê previsto na Convenção da ONU sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência. Nesta hipótese, 
o Comitê deverá considerar essa comunicação 

 
(A) inadmissível, porque transporte não é uma matéria 

das disposições da Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência.  

 
(B) inadmissível, se a comunicação for anônima. 
 
(C) inadmissível, se os fatos que motivaram a comuni-

cação tenham ocorrido antes da entrada em vigor do 
Protocolo para o Brasil, mesmo para os fatos que 
continuarem ocorrendo após aquela data.  

 
(D) admissível, se a mesma matéria tiver sido examina-

da pelo Comitê. 
 
(E) admissível, mesmo que a comunicação esteja preca-

riamente fundamentada. 
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82. Em um seminário sobre as 100 Regras de Brasília, um 
participante afirmou que para efeito dessas Regras: 

 
 I. Vítima é toda pessoa física ou jurídica que tenha 

sofrido um dano ocasionado por infração penal. 
 
 II. O termo vítima não poderá incluir as pessoas que 

estão a cargo da vítima direta. 
 
 III. Considera-se trabalhador migratório toda a pessoa 

que vá realizar, realize ou tenha realizado uma ati-
vidade remunerada num Estado do qual não seja 
nacional. 

 
 IV. Consideram-se em condição de vulnerabilidade 

aquelas pessoas que, por razão da sua idade, gê-
nero, estado físico ou mental, ou por circunstâncias 
sociais, econômicas, étnicas e/ou culturais, encon-
tram especiais dificuldades em exercitar com pleni-
tude perante o sistema de justiça os direitos re-
conhecidos pelo ordenamento jurídico. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e III. 

(B) II e III. 

(C) III e IV. 

(D) I e IV. 

(E) II e IV. 
_________________________________________________________ 
 

83. Um defensor público, considerando o teor da Convenção 
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violên-
cia contra a Mulher, orienta à usuária que o Estado brasi-
leiro deve se empenhar em: 

 
 I. Estabelecer procedimentos jurídicos justos e efica-

zes para a mulher sujeita à violência, inclusive, en-
tre outros, medidas de proteção, juízo oportuno e 
efetivo acesso a tais processos, e, caso infrinja este 
dever, qualquer pessoa ou grupo de pessoas, ou 
entidade não governamental legalmente reconheci-
da em um ou mais Estados membros da organiza-
ção, poderá apresentar petições com denúncias ou 
queixas diretamente à Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos.  

 
 II. Estabelecer mecanismos judiciais necessários para 

assegurar que a mulher sujeita à violência tenha 
efetivo acesso à restituição, reparação do dano e 
outros meios de compensação justos e eficazes, e, 
caso infrinja este dever, qualquer pessoa ou grupo 
de pessoas, ou entidade não governamental legal-
mente reconhecida em um ou mais Estados mem-
bros da organização, poderá apresentar petições 
com denúncias ou queixas diretamente à Corte In-
teramericana de Direitos Humanos. 

 
 III. Estabelecer mecanismos administrativos necessá-

rios para assegurar que a mulher sujeita à violência 
tenha efetivo acesso à restituição, reparação do da-
no e outros meios de compensação justos e efica-
zes, e, caso infrinja este dever, qualquer pessoa ou 
grupo de pessoas, ou entidade não governamental 
legalmente reconhecida em um ou mais Estados 
membros da organização, poderá apresentar peti-
ções com denúncias ou queixas diretamente à Co-
missão Interamericana de Direitos Humanos. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) III. 

(B) I. 

(C) II e III. 

(D) I e III. 

(E) II. 

84. Um defensor público, no cumprimento de suas atribuições, 
é procurado por um estrangeiro solicitante de refúgio com 
autorização de residência provisória. O estrangeiro solici-
tou orientações jurídicas sobre a legislação nacional perti-
nente aos refugiados. O defensor público deverá orientar 
que  
(A) não caberá recurso da decisão negativa da condição 

de refugiado pelo Comitê Nacional para os Refugia-
dos (CONARE).  

(B) o solicitante se sujeitará à legislação sobre estran-
geiros enquanto estiver pendente o processo relativo 
à solicitação de refúgio, respeitadas as disposições 
específicas contidas na Lei n

o
 9.474/97.  

(C) o protocolo de solicitação de refúgio permite ao Mi-
nistério do Trabalho expedir carteira de trabalho defi-
nitiva, para o exercício de atividade remunerada no 
país.  

(D) os menores de dezoito anos são mencionados, por 
averbação, no protocolo do solicitante de refúgio.  

(E) o protocolo em favor do solicitante e de seu grupo 
familiar que se encontre no território nacional não 
autoriza a estada até a decisão final do processo. 

_________________________________________________________ 
 

85. Sobre a Comissão Nacional da Verdade (CNV), criada 
pela Lei n

o
 12.528/11, e o seu relatório, considere as afir-

mativas:  
 I. A CNV foi criada no âmbito do Poder Judiciário. 
 
 II. O relatório da CNV recomenda o fortalecimento das 

Defensorias Públicas por entender, dentre outros, 
que o contato pessoal do defensor público com o 
preso nos distritos policiais e no sistema prisional é 
a melhor garantia para o exercício pleno do direito 
de defesa e para a prevenção de abusos e viola-
ções de direitos fundamentais, especialmente tortu-
ra e maus tratos.  

 III. Poderiam ser membros da CNV aqueles que, na 

mesma época, estavam no exercício de cargo em 
comissão ou função de confiança em quaisquer 
esferas do poder público.  

 IV. O relatório da CNV recomenda a proibição da reali-

zação de eventos oficiais em comemoração ao gol-
pe militar de 1964.  

 Está correto o que se afirma APENAS em  
(A) II e IV. 

(B) I e III. 

(C) II e III. 

(D) III e IV. 

(E) I e IV. 
_________________________________________________________ 
 

Legislação e Princípios Institucionais  
da Defensoria Pública 

 
86. Em matéria orçamentária, a Defensoria Pública:  

(A) terá recursos correspondentes às suas dotações 
orçamentárias próprias e globais compreendidos os 
créditos suplementares e especiais, entregues em 
parcela única. 

 
(B) pode desbordar a lei de diretrizes orçamentárias, em 

razão de sua autonomia administrativa. 
 
(C) não se sujeita ao Poder Legislativo em matéria de 

fiscalização, e sim ao Poder Executivo. 
 
(D) deve obedecer prazo para elaborar proposta 

orçamentária, sob pena do Executivo elaborá-la com 
seus próprios critérios. 

 
(E) pode manifestar decisões fundadas em sua auto-

nomia funcional e administrativa, obedecidas as 
formalidades legais, que gozarão de eficácia plena e 
executoriedade imediata. 
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87. A Lei Orgânica nacional (LC 80/94) investe o Defensor 
Público do poder de “certificar a autenticidade de cópias 
de documentos necessários à instrução de processo 
administrativo ou judicial, à vista da apresentação dos 
originais”. Tal investidura, segundo sua natureza jurídica, 
pertence ao estatuto de 
 
(A) deveres do cargo. 
(B) funções institucionais. 
(C) proibições do cargo. 
(D) prerrogativas do cargo. 
(E) garantias do cargo. 

_________________________________________________________ 
 

88. A Lei Complementar nacional n
o
 80/94 prevê no inciso X, 

dos art. 44, 89 e 128, prerrogativa do cargo de defensor 
público que se costuma denominar “poder de requisição” 
(“São prerrogativas dos membros da Defensoria Pública 

(...): (...) X − requisitar de autoridade pública ou de seus 
agentes exames, certidões, perícias, vistorias, diligências, 
processos, documentos, informações, esclarecimentos e 
providências necessárias ao exercício de suas atri-
buições”). Diante disso, considere as afirmações a seguir. 
 

 I. Historicamente, pode-se considerar a prerrogativa 
de requisição prevista na Lei Orgânica da Defen-
soria Pública como reflexo da expansão desse 
poder estatal em tempos de paz. 

 
 II. O exercício da prerrogativa de requisição não está 

sujeito a controle jurisdicional, caso contrário restaria 
violada a autonomia funcional da Defensoria Pública. 

 
 III. O escrevente judicial deve dar cumprimento a 

requisição de defensor público que exija a 
certificação de “trânsito em julgado” em autos de 
processo, pois tal ordem possui os atributos de 
“imperatividade” e “autoexecutoriedade”. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) I e III. 

(B) I. 

(C) II. 

(D) III. 

(E) I e II. 
_________________________________________________________ 
 

89. Considere as afirmações abaixo. 
 

 I. A Emenda Constitucional 69/2012 estabeleceu que 
se aplicam à Defensoria Pública do Distrito Federal 
os mesmos princípios e regras que, nos termos da 
Constituição Federal, regem as Defensorias Públi-
cas dos Estados. 

 
 II. Segundo a Lei n

o
 1.060/50, compete à Defensoria 

Pública decidir se a parte gozará dos benefícios da 
assistência judiciária, devendo o Judiciário acatar 
tal decisão em respeito à autonomia constitucional 
da Defensoria.  

 III. A Lei Complementar n
o
 80/94 determina que o Ouvi-

dor-Geral seja escolhido dentre cidadãos de reputa-
ção ilibada, não integrante da Carreira, indicados em 
lista tríplice formada pela sociedade civil, para manda-
to de 2 (dois) anos, permitida 1 (uma) recondução.  

 IV. O Conselho Superior da Defensoria Pública não está 

adstrito ao princípio da legalidade, porque a Lei 
Complementar n

o
 80/94 reconhece-lhe competência 

normativa, além de estar sob o manto da autonomia 
administrativa.  

 Está correto o que se afirma APENAS em  
(A) III e IV. 

(B) I e IV. 

(C) I e III. 

(D) II e III. 

(E) II e IV. 

90. Em análise de caso concreto, a 3
a
 Defensoria Pública da 

Família do município de São Luis conclui que a 
competência para apresentar determinada demanda 
judicial é de uma das Defensorias Públicas de São José 
de Ribamar. Porém, a 1

a
 Defensoria Pública desse 

município também se viu incompetente, entendendo que 
cabe a uma das Defensorias da capital maranhense a 
propositura da medida judicial solicitada pelo assistido. 
Diante desse impasse, à luz da Lei Complementar 80/94, 
a solução desse conflito de atribuição compete 
 
(A) à Defensoria Pública-Geral, com recurso ao Con-

selho Superior. 
 

(B) à Corregedoria-Geral, com recurso ao Conselho Su-
perior. 

 

(C) ao Núcleo da Defensoria Pública do Maranhão cuja 
competência seja compatível, com recurso à Defen-
soria Pública-Geral. 

 

(D) à Ouvidoria-Geral, com recurso ao Defensor Público 
Geral. 

 

(E) ao Conselho Superior, sem recurso no âmbito da 
Defensoria Pública. 

_________________________________________________________ 
 

Direito da Criança e do Adolescente 
 

91. Ana encontra-se acolhida na Casa Família Turu, na cidade 
de São Luís. Seu acolhimento institucional foi determinado 
judicialmente, em processo de afastamento de criança do 
convívio familiar. Chegando à entidade de atendimento, a 
equipe técnica responsável pelo acolhimento e atendi-
mento da criança formulou, nos termos do art. 101, § 4

o
, 

do Estatuto da Criança e do Adolescente, o Plano Indivi-
dual de Atendimento. Sobre esse importante instrumento 
de efetivação da intersetorialidade em favor da infância e 
juventude, pode-se afirmar que 

 
(A) no caso de Ana, não necessita ser elaborado, haja 

vista que o instrumento serve tão somente para 
elencar e coordenar as ações necessárias para o 
início do processo de adoção. 

 

(B) o Plano Individual de Atendimento deve ser elabo-
rado pela equipe interprofissional do Poder Judiciá-
rio, conforme metodologia predeterminada pelo juiz 
do processo. 

 

(C) segundo expressa disposição do Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente, após a juntada aos autos do 
Plano Individual de Atendimento de Ana, deverá o 
juiz, após oitiva da defesa e do Ministério Público, 
decidir sobre sua homologação. 

 

(D) o Plano Individual de Atendimento de Ana deve ser 
elaborado elucidando-se as questões de vulnerabili-
dade que surgem em sua história, prevendo, desde 
o início do acolhimento, a proibição de visita por fa-
miliares sempre que houver histórico de maus tratos 
no âmbito doméstico que tenha ensejado o atual 
acolhimento institucional. 

 

(E) a elaboração do Plano Individual de Atendimento le-
vará em consideração a opinião da criança ou do 
adolescente e a oitiva dos pais ou responsáveis. 
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92. A respeito da remissão concedida como forma de exclusão do processo, segundo disciplinada no Estatuto da Criança e do 
Adolescente, pode-se afirmar que  
 
(A) a medida aplicada por força da remissão poderá ser revista judicialmente, mediante pedido expresso do adolescente ou de 

seu representante legal, ou do Ministério Público. 
 
(B) poderá ser concedida pela autoridade judiciária, desde que no limite de três vezes ao mesmo adolescente, não podendo 

ser considerada como antecedente infracional.  
 
(C) admite-se sua concessão cumulada com quaisquer das medidas socioeducativas, desde que haja concordância do 

adolescente e seja sua aplicação homologada judicialmente. 
 
(D) poderá ser aplicada em qualquer fase do procedimento, desde que antes da sentença. 
 
(E) poderá ser concedida desde que haja indícios de autoria e materialidade e não se trate de ato infracional praticado 

mediante violência ou grave ameaça à pessoa. 
 
 
93. A respeito da Convenção sobre os aspectos civis do sequestro internacional de crianças, promulgada pelo Decreto Presidencial 

n
o
 3.413/00, pode-se afirmar que 

 
(A) a autoridade judicial ou administrativa pode recusar-se a ordenar o retorno da criança se ela, tendo no mínimo oito anos de 

idade, recusar-se a retornar, revelando maturidade suficiente para que se leve em conta sua opinião sobre o assunto. 
 
(B) o foro competente, em regra, para apreciação dessas questões é o correspondente ao local de residência atual da criança 

e onde vem ocorrendo a ação continuada de violação do direito de guarda e de visita. 
 
(C) a autoridade judicial ou administrativa, mesmo após expirado o período de um ano e dia de permanência no Estado atual, 

deverá ordenar o retorno da criança, salvo se houver indícios de que ela já se encontra integrada no seu novo meio. 
 
(D) é vedado exigir caução ou depósito, qualquer que seja a sua denominação, para garantir o pagamento de custos e 

despesas relativas aos processos judiciais ou administrativos nela previstos. 
 
(E) não se configura o sequestro internacional quando quem viola o direito de guarda é o pai biológico detentor da guarda 

compartilhada, devendo ser aplicadas outras normas vigentes no país de residência habitual da criança. 
 
 
94. A Lei Federal n

o
 12.594/12, que instituiu o Sistema Nacional Socioeducativo e regulamentou a execução das medidas 

socioeducativas impostas a adolescentes autores de atos infracionais, com relação à atuação da defesa, previu expressamente, 
seja por meio da Defensoria Pública ou de seu órgão de execução, que  
 
(A) deverá ser garantida ao adolescente a presença de Defensor durante sua oitiva informal, bem como na audiência de 

advertência designada no início da execução das medidas de restrição ou privação de liberdade. 
 
(B) o Defensor deverá participar de todo processo de elaboração e homologação do Plano Individual de Atendimento, tanto na 

fase administrativa como na fase judicial, de modo a garantir a efetiva participação do adolescente e seus familiares em 
todas os atos. 

 
(C) a audiência concentrada, definida na lei como o ato que antecede o pedido de substituição da medida socioeducativa em 

curso por outra menos gravosa, poderá ser requerida pelo Defensor. 
 
(D) a Defensoria Pública deve receber, semestralmente, o rol de orientadores credenciados para execução das medidas em 

meio aberto, assim como o Ministério Público e o Poder Judiciário. 
 
(E) a Defensoria Pública deverá participar das avaliações periódicas de implementação dos Planos de Atendimento 

Socioeducativos, ao lado de representantes do Poder Judiciário, do Ministério Público e dos Conselhos Tutelares. 
 
 
95. O Estatuto da Criança e do Adolescente, com relação ao Conselho Tutelar, no que diz respeito ao processo de escolha dos 

Conselheiros, suas atribuições, direitos sociais e poder de requisição, prevê que 
 
(A) o Conselho Tutelar possui atribuição de assessorar o Poder Executivo local na elaboração de proposta orçamentária para 

planos e programas de atendimento dos direitos de crianças e adolescentes. 
 
(B) o processo de eleição de Conselheiros Tutelares, necessariamente, deve ser acompanhado pela Justiça Eleitoral. 
 
(C) dentre suas atribuições está a possibilidade de concessão de guarda provisória quando presentes indícios suficientes a de 

que a criança ou adolescente é vítima de abuso sexual no âmbito doméstico. 
 
(D) os Conselheiros poderão aplicar aos adolescentes quaisquer medidas protetivas previstas no ECA e, no campo infracional, 

tão somente a medida socioeducativa de advertência. 
 
(E) é reconhecido ao Conselheiro o direito à prisão especial. 

 
 

Direito Agrário 
 
96. José é proprietário de um imóvel rural de 700 hectares, com 40 hectares cultivados. O restante da área está ocupado com 

pastagem altamente degradada. A rentabilidade da área cultivada garante um excelente padrão de vida a José e sua família. A 
Fazenda é cortada por três cursos d’água sem área de preservação permanente. Não há reserva legal. José possui três 
funcionários, com jornada de trabalho integral, que recebem R$ 200,00 por mês. A propriedade rural 
 
(A) pode ou não cumprir sua função social a depender da safra da área cultivável. 

(B) cumpre sua função social, uma vez que gera renda a seu proprietário. 

(C) cumpre sua função social, pois emprega três funcionários. 

(D) cumpre sua função social, pois possui atividade econômica. 

(E) não cumpre sua função social. 
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97. Compete 
 
(A) aos Estados membros desapropriar por interesse social, para fins de reforma agrária, o imóvel rural que não esteja 

cumprindo sua função social. A indenização integral será justa, prévia e paga em dinheiro. 
 
(B) aos Estados membros desapropriar por interesse social, para fins de reforma agrária, o imóvel rural que não esteja 

cumprindo sua função social, mediante prévia e justa indenização em títulos da dívida agrária, com cláusula de 
preservação do valor real, resgatáveis no prazo de até vinte anos, a partir do segundo ano de sua emissão, e cuja 
utilização será definida em lei. 

 
(C) à União desapropriar por interesse social, para fins de reforma agrária, o imóvel rural que não esteja cumprindo sua função 

social, mediante prévia e justa indenização em títulos da dívida agrária, com cláusula de preservação do valor real, 
resgatáveis no prazo de até vinte anos, a partir do segundo ano de sua emissão, e cuja utilização será definida em lei. 

 
(D) aos Municípios desapropriar por interesse social, para fins de reforma agrária, o imóvel rural que não esteja cumprindo sua 

função social, mediante prévia e justa indenização em títulos da dívida agrária, com cláusula de preservação do valor real, 
resgatáveis no prazo de até vinte anos, a partir do segundo ano de sua emissão, e cuja utilização será definida em lei. 

 
(E) à União desapropriar por interesse social, para fins de reforma agrária, o imóvel rural que não esteja cumprindo sua função 

social. A indenização integral será justa, prévia e paga em dinheiro. 
 
 
98. O Estado do Maranhão, compatibilizando sua política agrária com a política agrícola e com o plano nacional de reforma agrária, 

alienou uma área de três mil hectares de terras devolutas para reforma agrária. Esta alienação, segundo a Constituição Fede- 
ral, é 
 
(A) nula, uma vez que a alienação ou a concessão, a qualquer título, de terras públicas com área superior a dois mil e 

quinhentos hectares a pessoa física ou jurídica, ainda que por interposta pessoa, dependerá de prévia aprovação do 
Senado Federal. 

 
(B) nula, uma vez que a alienação ou a concessão, a qualquer título, de terras públicas com área superior a dois mil e 

quinhentos hectares a pessoa física ou jurídica, ainda que por interposta pessoa, dependerá de prévia aprovação do 
Congresso Nacional. 

 
(C) válida, uma vez que a Administração Pública pode alienar livremente suas terras devolutas. 
 
(D) válida, uma vez que a Administração Pública pode alienar terras devolutas com área inferior a cinco mil hectares sem 

prévia aprovação do Congresso Nacional. 
 
(E) válida, uma vez que a Administração Pública pode, no contexto citado, alienar suas terras devolutas para fins de reforma 

agrária sem prévia aprovação do Congresso Nacional. 
 
 

Direito do Trabalho 
 
99. Analise as seguintes assertivas: 

 
 I. O empregado de categoria diferenciada eleito dirigente sindical só goza de estabilidade se exercer na empresa atividade 

pertinente à categoria profissional do sindicato para o qual foi eleito dirigente. 
 

 II. A garantia de emprego à gestante só autoriza a reintegração se esta se der durante o período da estabilidade. Do 
contrário, a garantia restringe-se aos salários e demais direitos correspondentes ao período de estabilidade. 

 
 III. A estabilidade provisória do cipeiro não constitui vantagem pessoal, mas garantia para as atividades dos membros da 

Cipa, que somente tem razão de ser quando em atividade a empresa. Extinto o estabelecimento, não se verifica a 
despedida arbitrária, sendo impossível a reintegração e indevida a indenização do período estabilitário. 

 
 No tocante à estabilidade provisória no emprego, segundo o entendimento sumulado do Tribunal Superior do Trabalho, está 

correto o que se afirma em 
 
(A) II, apenas. 
(B) I, II e III. 
(C) I e II, apenas. 
(D) I e III, apenas. 
(E) II e III, apenas. 

 
 
100. O empregado A prestou serviços como Cortador de tecidos de roupas masculinas a determinada loja de roupas, de 20.01.2001 

a 15.12.2014. Trabalhava na mesma empresa o empregado B, que ocupava o cargo de Cortador de tecidos de roupas 
femininas, desde 15.03.1999, tendo ingressado na empresa em 12.08.96. Ambos possuíam a mesma produtividade e perfeição 
técnica, mas a empresa pagava, ao primeiro, salário 20% inferior ao do segundo, alegando que o corte de tecidos de roupas 
para mulheres exige maior perícia e conhecimentos técnicos. Diante desta situação, 
 
(A) não cabe o pedido de equiparação salarial neste caso, tendo em vista que se trata de trabalho manual, sendo inviável a 

aplicação de tal instituto trabalhista. 
 
(B) A não tem direito a equiparação salarial com B, tendo em vista que este foi admitido no emprego anteriormente. 
 
(C) A tem direito a equiparação salarial com B, mesmo que não preenchidos todos os requisitos para sua concessão, sendo 

vedada a discriminação salarial por sexo, raça, cor e credo religioso. 
 
(D) A tem direito a equiparação salarial com B, uma vez que estão preenchidos todos os requisitos para sua concessão, entre 

os quais a igualdade de funções e o tempo de serviço de ambos na função menor do que dois anos. 
 
(E) A não tem direito a equiparação salarial com B, tendo em vista os cargos notadamente diferentes desempenhados por 

ambos. 
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